
       PREFEITURA DE Superintendência de +

POUSO ALEGRE Gestão de RecursosMateriais
SA 

x . anti x , A a
expressa do Contratante, mediante justificativa, e somente voltarão a correr após autorização do mestig:
hipótese, os prazos serão retomados de onde pararam, na

3.7.2. A suspensão de prazos que trata este item não se aplica à realização dos pagamentos devidos à Contratada
pelos serviços realizados até o momento da eventual paralisação, salvo se o motivo da paralisação ocorrer por
imperícia, imprudênciae/ou negligênciada empresa contratada, ou nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

41. O valor deste contrato é de R$ 12.237.000,00 (doze milhões, duzentos e trinta e sete mil reais), divididos
conforme especificações do Termo de Referência e quantidadesestabelecidas abaixo:

LOTE 02 - CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE
OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS, DOS EQUIPAMENTOSE

DAS INSTALAÇÕES,QUE COMPREENDERÃOO FORNECIMENTODE MÃO DE OBRA, TODO O MATERIAL DE
CONSUMO E INSUMOS NECESSÁRIOS E ADEQUADOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. (SECRETÁRIA DE             

     

EDUCAÇÃO) Dn e ==
ITEM DESCRIÇÃO o NALOR
09 MANUTENÇÃO EM COBERTURA R$ 486.063,00

10 MANUTENÇÃO EM ESTRUTURA,ALVENARIA, REVESTIMENTOSVERTICAIS E | 04 2379.165.00a o HORIZONTAIS == tro
oMo MANUTENÇÃO EM ESQUADRIAS

IZ Lo o — | MANUTENÇÕESELÉTRICAS
E Na MANUTENÇÃOHIDROSSANITÁRIA |

| I4 . MANUTENÇÃO EM SERVIÇOS DIVERSOS
IS LH MÃO DE OBRA o
16. TRANSPORTE o o 0 R$ 165.763,00

VALOR TOTAL DO LOTE 8
   

|LOTE 03- CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE
OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS, DOS EQUIPAMENTOS E

DAS INSTALAÇÕES,QUE COMPREENDERÃOO FORNECIMENTODE MÃO DE OBRA, TODO O MATERIAL DE

             
   

 
 

CONSUMO E INSUMOS NECESSÁRIOS E ADEQUADOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. (SECRETÁRIA DE
SAÚDE) o O
COmEM |. , | DESCRIÇÃO no IO NALÓR

ATO MANUTENÇÃO EM COBERTURA R$175.028,00|
18 MANUTENÇÃO EM ESTRUTURA,ALVENARIA, REVESTIMENTOSVERTICAIS E| 241.171.670.00

HORIZONTAIS º Mr |
19 MANUTENÇÃO EM ESQUADRIAS R$ 140.138,00

20 MANUTENÇÕESELÉTRICAS .
21 4 MANUTENÇÃO HIDROSSANITÁRIA o

o ú o o MANUTENÇÃO EM SERVIÇOS DIVERSOS = oBo.o o. MÃO DE OBRA oDA TRANSPORTE
VALOR TOTAL DO LOTE|R$40!     

4.2. Sub-itens e demais informações registrados nas planilhas apresentadas pela contratada.

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. Os valores referentes aos pagamentos da equipe serão fixos e mensais na forma da proposta orçamentária pela
licitante e os valores referentes aos materiais utilizados serão pagos mediante a comprovação de utilização dos itens
na manutenção e conforme os valores da proposta orçamentária em caso de material não especificado deverá
utilizar as fontes de pesquisa prevista nos itens 3.4 e 3.5 do termo de referência.

5.1. O pagamento será através de medições mensais, devidamente atestadas pelos Fiscais das Obras c do Contrato, e

em conformidadecom IN 09/2003 —- TCE-MG, devendo ser acompanhadada a seguinte documentação:

a) BOLETIM DE MEDIÇÃO;
b) RELATÓRIODIÁRIO DE SERVIÇOS;
c) RELATÓRIOFOTOGRÁFICO INDICANDO OS SERVIÇOSREALIZADOS E OS LOCAIS;
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como base os valores correspondentesàs etapas lançadas na Planilha Orçamentária desta licitação.

5.3. O Município de Pouso Alegre efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias da data do recebimento da nota
fiscal devidamente atestada, salvo se houver alguma pendência em relação às certidões negativas, caso em que o

prazo poderá ser acrescido até que haja a regularização destas.

5.4. O pagamento das parcelas dependerá de medições a serem feitas de acordo com os serviços solicitados e

planilha orçamentária do(s) respectivo(s) serviço(s).

5.5. Será autorizada a emissão da nota fiscal somente após conferência da documentação por parte da fiscalização.

5.6. O Município de Pouso Alegre, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir,
cautelar ou definitivamente, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou
indenizaçõesdevidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

5.7. No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto,
serão devidos pelo Município encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados

diariamente em regime de juros simples.
 

5.8. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = [x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos;
N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = Indice de compensação
financeira = 0,00016438: e VP = Valor da prestação em atraso.

5.9. Os valores referentes aos pagamentos da equipe serão fixos e mensais na forma da proposta orçamentária pela
licitante e os valores referentes aos materiais utilizados serão pagos mediante a comprovação de utilização dos itens. Um

5.10. As planilhas orçamentárias de medição deverão ser fornecidas no tamanho A3 ou A4, sendo utilizadas as

fontes “ARIAL” ou “TIMES NEW ROMAN”,com o tamanho mínimo da fonte “102.

8.11. A CONTRATADA deverá indicar nas medições e no relatório fotográfico o endereço em que o serviço fora
executado, devendo este apontamento ser realizado em cada foto, e não de forma genérica, bem como o dia que

corresponde à foto disposta.   
5.12. Para o pagamento das medições mensais, considerar-se-á a planilha orçamentária com os valores da
PROPOSTA DE PREÇOS - proposta esta disponibilizada pela vencedora no certame.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE  
6.1. Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela licitante vencedora.

6.2. O (s) preço (s) ofertado (s) deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive encargos
sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a única e completa remuneração pela

sua execução.

6.3. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano.

6.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do

principe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos da empresa detentora do contrato e a retribuição do Município de Pouso Alegre/MG
para a justa remuneração dos produtos poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico -

financeiro inicial do contrato.

6.5. A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida a qualquer
tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação entre encargos do contrato e

retribuição pelo Município de modo a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual,
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6.6. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá ser retartador!
impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga pelo Município não é suficiente para
saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de fato excepcional.

6.7. Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da álea econômica ordinária,
devendo ser suportadas pela contratada até a data-base do reajuste ou repactuação.

6.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições
legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços
contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

6.9. Na hipótese da empresa contratada solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o pedido, através de
planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem à procedência do pedido, tais como:
lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos, etc.

6.10. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços do contrato, constantes

da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa c comprovação documental pela contratada, podendo importar
em aumento ou redução do valor contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas.

6.11. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá comprovar o desequilíbrio
econômico-financeiro,em prejuízo da Municipalidade.

6.12. Fica facultado ao Município de Pouso Alegre realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto
com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de preços solicitada pela empresa

contratada.

6.13. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e jurídica do Município de

Pouso Alegre/MG, porém contemplará os produtos fornecidos a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo
Geral do Contratante, sendo lavrado termo aditivo.

6.14. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a contratada não poderá

suspender a entrega dos objetos e os pagamentosserão realizados aos preços vigentes.

6.15. O Município de Pouso Alegre/MG deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar Termo Aditivo com
os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem
juros c correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de revisão.

6.16. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de pagamento do produto
porventura fornecido entre a data do pedido de adequação, retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela

contratada.

6.17. O diferencial de preço entre a proposta inicial da contratada e a pesquisa de mercado efetuadapelo Município
de Pouso Alegre/MG na ocasião da abertura do certame bem como eventuais descontosconcedidos pela contratada,

serão sempre mantidos.

6.18. Durante a vigência do contrato, o preço registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por
conseguinte, independentemente de convocação pela Secretaria solicitante, no caso de redução, ainda que
temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo preço que substituirá o

então registrado.

6.19. Durante a vigência do contrato, o valor global será mantido pela contratada.

6.20. No caso de reajuste contratual, o índice para utilização de base de cálculo será o INCC.

6.21. Nos contratos com prazo de vigência de 12 meses ou mais, em caso de eventual prorrogação contratual, a

CONTRATADA fará jus ao reajuste contratual, previsto no art. 40, inciso XI, e art. 55, inciso IH, da Lei 8666/93, a

contar da data da apresentação da proposta.  
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CLÁUSULA SÉTIMA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Efetuar os pagamentosnas condições e preços pactuados.

7.2. Acompanhare fiscalizar a execução do contrato por meio de um representante especialmente designado, nos
termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/1993.

7.3. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos

serviços, fixando prazo para a sua correção.

7.4. Oferecer todas as informações e esclarecimentos necessários para que a Contratada possa executar os serviços

dentro das especificações.

7.5. Não permitir execução de tarefas em desacordo com as normas preestabelecidase rejeitar, no todo ou em parte,
os serviços que sejam executados em desacordo com o Contrato, aplicando as penalidades cabíveis.

7.6. Ceder à CONTRATADA, quando necessário, espaço para execução dos serviços, ficando a mesma responsável
pelo seu zelo e posteriordesocupação,nas mesmas condições que lhe foi cedido.

CLÁUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Empregar na execução dos serviços pessoal devidamente qualificado, não será aceita recusa da contratada ante
as alegações de não possuir mão de obra específica para execução dos serviços. Caso haja, será considerada faita
contratual grave a recusa na execução dos serviços.

8.1.1. Caso à CONTRATANTE considere necessário, poderá exigir o currículo dos funcionários para análise

anterior à contratação.

8.2. Designar preposto, por meio de Carta de Preposição, com amplos poderes para representá-la formalmente
durante a prestação dos serviços, em todos os assuntos operacionais € administrativos relativos ao objeto do

contrato.

8.3. O Responsável Técnico poderá acumular a posição de Preposto da CONTRATADA, o que não supre a

necessidade da apresentação da Carta de Preposição prevista no item anterior.

8.4, Reconstituir todas as partes danificadas em virtude da execução dos serviços, incluindo lajes, paredes de gesso
e alvenaria, forros de gesso c madeira, esquadrias, divisórias, pisos c revestimentos e etc, de forma a restaurar a

condição anterior à intervenção da CONTRATADA.

8.5. Substituir, sempre que exigido pela secretaria requisitante qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou

comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios.

8.6. Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados à Administração Pública ou a

terceiros, por seus prepostos ou empregados, em decorrência da execução dos serviços, desde que fique
comprovada a responsabilidade da Contratada, nos termos do Artigo 70 da Lei nº 8.666/93.

8.7. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtorno para a secretaria
requisitante, devendo, para tanto, programar a sua execução em conjunto com a Fiscalização.

8.8. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança é prevenção de acidentes no trabalho,

no desempenho de cada etapa dos serviços.

8.9. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato. A inadimplênciada Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do

contrato.  
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8.10. Assumir total responsabilidade pelo controle de frequência, disciplina de seus funcionáriõs£e,Pé
cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive as decorrentes de acit nt
indenizações, multas, seguros, pagamentos a fornecedores diretos, normas de saúde pública e regulamentadorasdo
trabalho (NR), assim como pelo cumprimento de todas as demais obrigações atinentes ao contrato, inclusive
disponibilizando outro funcionário de imediato caso haja ausência de algum.

8.11. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem

confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE.

8.12. Proceder à limpezae retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços, sem transtornos
aos servidores e usuários do local às suas expensas.

8.13. Dar ciência à Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução

do serviço.

8.14. Fornecer, no ato da entrega da Nota Fiscal, relatório técnico escrito, assinado pelo Responsável Técnico sobre

os serviços prestados, contendo no minimo, as seguintes informações:

a. Descrição dos serviços realizados em Relatório de Serviços Gerais.

b. Descrição de quaisquer anormalidades/dificuldades constatadas no decorrer da execução dos serviços.

c. Relatório fotográfico indicando os serviços realizados e os locais.

d. Declaração de finalização pelo responsável da unidade predial em que houve a manutenção ou pelo servidor

responsável pela abertura do chamado.

8.15. Em caso de acidente(s) a CONTRATADA deverá prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimas,
paralisar imediatamente os serviços nas suas circunvizinhanças,a fim de evitar a possibilidade de mudanças das
circunstâncias relacionadas ao acidente, e solicitar imediatamente o comparecimento da Fiscalização no lugar da

ocorrência, relatando o fato.

8.16. Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo
à licitação, nos termos do art. 55, inc. XIII, da Lei nº 8.666/1993, o qual será observado mensalmente, quando dos

pagamentos à CONTRATADA.

8.17. Fornecer, além do uniforme, Equipamentos de Proteção Individual — EPP's e Equipamentos de Proteção
Coletiva — EPC's a todos os empregadoscujas atividades os exijam por normas de segurança em vigor.

8.18. Arcar com o transporte, deslocamento e armazenamento de todos os materiais, ferramentas, equipamentos,
insumos, empregadose demais itens necessários à execução dos serviços.

8.19. Não vincular, sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregadosao pagamento efetuado pela

Prefeitura Municipal de Pouso Alegre/MG.

8.20. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados exclusivamente em

seu próprio nome.

8.21, Os serviços deverão ser executados por mão de obra devidamente qualificada e regularmente contratada,
conforme as normas trabalhistas aplicáveis. Deverão obedecer rigorosamente às instruções contidas neste Termo de

Referência.

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir, rigorosamente, o Código Civil, as Normas Técnicas da ABNT, as Normas
de Medicina e Segurança do Trabalho e demais normas legais e regulamentarespertinentes aos serviços executados.

8.23. A CONTRATADA deverá prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidosneste termo de referência e

na(s) ordem(ns) de serviço(s). 
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8.25. A Contratada se vincula aos termos do edital de licitação e seus anexos.  
8.26. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, em até 2

(dois) dias corridos, no total ou em parte, o serviço objeto do contrato em que se verilicarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantesda execução ou de materiais empregados,dentro do prazo da garantia prevista neste Edital.

8.27. Utilizar apenas materiais e insumos novos, para realização de qualquer substituição que venha a ser
necessária.

8.28. Deverá ser efetuada, no decorrer do prazo de execução dos serviços, diária remoção dos entulhos e detritos
acumulados no local de prestação dos serviços, ao final de cada jornada de trabalho.

8.28.1. Ficará a cargo da Contratada a realização do descarte em local adequado todos os entulhos, detritos,
lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista e demais residuos que houver legislação

específica para descarte.

8.29. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das presentes especificações não poderão, jumais,
constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar "serviços extras" e/ou alterar a composição de preços unitários.
Considerar-se-á, inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços em questão e, por
conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua proposta, todos os custos diretos c indiretos, de serviços,
peças e insumos necessários à perfeita e completa consecuçãodo objeto.

8.30. A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros etc.
 

8.31. A inobservância das especificações técnicas deste edital implicará na não aceitação parcial ou total dos
serviços, devendo a CONTRATADA refazer as partes recusadas sem direito a indenização. 9

8.32. As normas de segurança constantes deste edital não desobrigam a CONTRATADA do cumprimentode outras
disposições legais, federais, municipais e estaduais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos,
ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas precauções
exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inadequadosna execução dos serviços.

8.33. A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos serviços, mediante comunicação da

FISCALIZAÇÃO, sempre que:

a) Assim estiver previsto e determinado no Instrumento Convocatórioou no Contrato;

b) For necessário para execução correta c fiel dos trabalhos, nos termos do Instrumento Convocatório e de acordo

com as presentes especificações;  
c) Houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da FISCALIZAÇÃO, possa

comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes;

d) A FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar formalmente.

8.34. Os casos não abordados serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de maneira a manter o padrão de qualidade

previsto para Os serviços.

8.35. Deverá a CONTRATADA providenciar a atualização de todas as plantas onde foram feitas alterações em

relação ao projeto original.

8.36. Os serviços que atrapalhem as atividades normais das Secretarias, tais como remoção/demolição, devido à

intensidade dos ruídos, pintura, que causa desconforto aos servidores, ou ainda aqueles que causam a interdição dos
locais de trabalho deverão ser realizados fora do horário de expediente.

8.37 Sea CONTRATADA necessitar deslocar a alguma secretaria qualquer equipamento, completo ou em partes,
que possa acarretar danos nas vias públicas e/ou pontes, deverá comunicaro fato à FISCALIZAÇÃO, informando-a  
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também das providências que pretende adotar para a proteção e o eventual reforço das obras viárias exI8

ficando a CONTRATADA responsável pela efetivação de todas as providênciasnecessárias junto a órgãos públicos
federais, estaduais e municipais, a entidades privadas e a pessoas físicas envolvidas.

8.38. MATERIAIS:

8.38.1. Todos os materiais de reposição e recomposição deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, aos preços
por ele propostos nos termos do edital deste termo de referência, os quais serão medidos pelos quantitativos
efetivamente gastos e pagos pela CONTRATANTE mensalmente. Para garantia de pronto atendimento, sob pena de

incorrer em multa contratualmente prevista, a CONTRATADA deverá manter, as suas próprias custas, estoque
mínimo de materiais de reposição, o qual somente será pago quando de sua efetiva utilização.

8.38.2. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de primeiro uso €

devem atender rigorosamente aos padrões especificados e às normas da ABNT.

8.38.3. Todos os materiais fornecidos pela CONTRATADA, que serão empregados nos serviços, deverão possuir
garantia pelo prazo estabelecido pelo fabricante, com garantia mínima de acordo com o Código de Direito do

Consumidor ou legislação pertinente.

8.38.4. Se julgar necessário, a fiscalização poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de informação, por
escrito, dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios relativos aos mesmos, comprovando a

qualidade dos materiais empregados na instalação dos equipamentos. Os ensaios e as verificações serão

providenciados pela CONTRATADA e executados por laboratórios aprovados pela FISCALIZAÇÃO.  
8.38.5. Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser estocados nas secretarias. Os materiais
inflamáveis só poderão ser depositados em áreas autorizadas pela FISCALIZAÇÃO, devendo a CONTRATADA
providenciarpara estas áreas os dispositivos de proteção contra incêndio determinados pelos órgãos competentes. TO

8.38.6. As cores de quaisquer materiais e pinturas a serem executadas serão definidas ou confirmadas pela

FISCALIZAÇÃO no momento oportuno.

8.38.7. A CONTRATADA deverá providenciar a aquisição dos materiais em tempo hábil para a execução dos
serviços de acordo com o cronograma. A FISCALIZAÇÃO não aceitará a alegação de atraso dos serviços devido ao

não fornecimentotempestivo dos materiais pelos fornecedores.

8.38.8. As marcas e produtos indicados nas plantas, especificações e listas de material admitem o similar se

devidamente comprovado seu desempenhoatravés de testes e ensaios previstos por normas e desde que previamente

aceito pela FISCALIZAÇÃO,

838.9. A similaridade indicada é em relação ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos de desempenho
especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais (aparência/acabamento),de materiais de fabricação,
de funcionalidade e de ergonomia. A similaridade será avaliada pela FISCALIZAÇÃO, antes do fornecimento
efetivo, mediante apresentação do material proposto pela CONTRATADA, laudos técnicos do material ou produto,
laudos técnicos comparativos entre o produto especificado e o produto alternativo, emitidos por laboratórios
conceituados, com ônus para a CONTRATADA.

 
8.38.10. Serão consideradasmarcas de padrão de referência, para efeito de similaridade:
TIGRE (materiais hidráulicos); DECA E CELITE (louças e acessórios sanitários); CORAL E SHERWIN
WILLIAMS (tintas, vernizes, seladoras, massa à base de PVA e complemento acrílico).

8.38.10.1. A menção à marca de referência é permitida e deriva do dever que a Administração possui de caracterizar
o objeto licitado de forma adequada, sucinta e clara, de acordo com os arts. 14, 38, caput, e 40, inciso 1, da lei nº

8.666/93.

8.38.11. No caso de não haver indicação de marea como padrão de referência, deverão ser observadas as marcas e

os modelos padronizados dos materiais instalados nas edificações da CONTRATANTE, ou, em não havendo mais
no mercado (retirada de linha de fabricação ou outro motivo justificável) substituição por similar ou superior em

qualidade. 



 



 
   

8.38.12. Os materiais aplicados pela CONTRATADA, sempre que possível, deverão ser constituídos, no todo ou
em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2 ou mais

recente,

8.38.13. Sempre que possível, os materiais a serem aplicados observem os requisitos ambientais para obtenção de
certificado do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial — INMETRO como produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

838.14. As embalagens dos materiais, sempre que possível, devem ser do menor volume possível, que utilize
materiais recicláveis, garantindo a máxima proteção durante o transporte e armazenamento.

8.38.15. Sempre que possível, os materiais não devem conter substâncias perigosas em concentrações acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restrintion of Cartain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VD), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados
(PBDEs).

8.39. DOS EQUIPAMENTOS/FERRAMENTAS 
8.39.1, A CONTRATADA deverá colocar à disposição de cada profissional, para uso individual e/ou coletivo, as

ferramentas e equipamentos em perfeitas condições de uso, substituindo-se sempre que não estiverem em condições

adequadas para execução dos serviços.

8.40. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive
quanto ao cumprimentodas Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.

8.4 UIPE DE SERVIÇO:  

8.41.1. A equipe de serviço será composta de trabalhadores profissionalmentequalificados e especializados, cuja

função é executar os serviços considerados indispensáveis, rotineiros, preventivos, corretivos e/ou emergenciais.

841.2. A equipe deverá ser coordenada por um Encarregado Geral, que deverá ser o preposto da empresa, o qual
ficará sobre orientação de um responsável técnico, devidamente habilitado.

 841.3, O responsável técnico deverá ter providenciada a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART., específica
para o objeto deste contrato, conforme dispõe a Lei 6.496/1977 e a Resolução nº 425/1998 - CONFEA. O prazo

para apresentação da ART. é de 5 (cinco) dias úteis a partir da assinatura do contrato.

8.41.4. Quandoda troca de responsável técnico, o currículo de seu substituto deverá ser previamente aprovado pela
FISCALIZAÇÃOec será providenciadanova ART., conforme disciplina a Resolução nº 425/1998 - CONFEA.

8.41.5. Caso seja necessário substituir o responsável técnico, o que vier a substituir deverá possuir a qualificação
técnico-profissionalde acordo com a exigência necessária apresentada nesse Edital para fins de habilitação.

8.41.6. O encarregado geral providenciará para que os horários determinados pela FISCALIZAÇÃO da

CONTRATANTEsejam cumpridos com pontualidade e assiduidade.

8.42. Na execução de seus serviços, a CONTRATADA deverá sempre que possível e necessárioaplicar produtos de

limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações

determinadaspela Anvisa.
 

8.43. Ao início de cada serviço, o responsável pela Ordem de Serviço deve verificar a quantidade e a qualidade de
materiais levados para a realização da manutenção.No término desta, o responsável deve examinar se o serviço foi,
de fato, realizado, bem como preencher um formulário disposto no ANEXO IL.

844. A CONTRATADA deverá disponibilizar software para o controle das Ordens de Serviços emitidas pela

CONTRATANTE.
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8.44.1. O sistema deverá conter, no mínimo, as seguintes funções:

a. Nº da ordem de serviço
b. Data da ordem de serviço
c. Descrição do serviço a ser realizado
d. Prazo para a execução do serviço

8.44.2, Caso a licitante não possua o sistema de emissão de ordens de serviço, deverá implantá-lo e disponibilizá-lo
em até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data da assinatura do contrato.

8.443. Será necessária, pelo menos, a disponibilização de 20 (vinte) acessos para a prefeitura de Pouso Alegre.

CLÁUSULA NONA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal n.º 8.666/03 na Lei Federal n.º 10.520/02,
artigo 49 e seguintes do Decreto Federal nº 10.024/2019 e demais normas pertinentes.

9.2. A licitante que ensejar o retardamento da execuçãodo certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo
inidôneo ou fizer declaração falsa, estará sujeita à pena de declaração de inidoneidade até que sejam cessados os

efeitos ou suspensão de seu direito de licitar e contratar com a Administração,pelo prazo de até dois anos.

9.3. Será aplicada multa no valor de até 10% (dez por cento) do valor estimado do fornecimento, tanto à licitante,
cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar e que venha a ser inabilitada por ter apresentado
dolosamente documentos que seguramente não venham a atender às exigências editalícias, como às demais
licitantes que deem causa a tumultos durante a sessão pública de pregão ou ao retardamento dos trabalhos em razão

de comportamento inadequado de seus representantes.
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9.4. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, ao não
cumprimento, por parte da(s) proponente(s) vencedora(s), das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos
legais pertinentes serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº

8.666/93 e suas alterações,as seguintes penalidades:

I- Advertência,sempre que for constatada irregularidadede pouca gravidade, para a qual tenha(m) a proponente(s)
vencedora(s) concorrida diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Municipio de

Pouso Alegre;
II — Multa de até 1% (um por cento), por dia de atraso para início dos serviços, calculada sobre o valor da parcela
contratada, até o limite de 10 dias, atrasos superiores a este, aplicar-se-á o disposto no inciso HI,
WI —- Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, na hipótese do descumprimento total do

contrato;
IV — Na hipótese de rescisão do contrato, além da possibilidadede aplicação da multa correspondente, poderá haver
a suspensão ao direito de licitar com o Município de Pouso Alegre, bem como o impedimentode com ela contratar,

pelo prazo de até dois anos.
V — Declaração de inidoneidade, quando a proponente vencedora deixar de cumprir com as obrigações assumidas,

praticando falta grave, dolosa ou culposa.

 
Parágrafo Primeiro - As multas serão, após regular processo administrativo, cobradas administrativa ou

judicialmente;
Parágrafo Segundo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa,
consequentementea sua aplicação não exime a(s) proponente(s) vencedora(s) de reparar os eventuais prejuizos que

seu ato venha a acarretar ao Município;

9.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, ficando sujeito, a critério da Administração e garantida a

prévia defesa, às penalidades estabelecidasnos incisos 1, III e IV do art, 87 da Lei Federal nº. 8.666/93 e multa de

até 10% (dez por cento) sobre o valor do ajuste.

9.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não  
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mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou comettwdgaui eu

fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será
descredenciadono SICAF, ou nos sistemas de cadastramentode fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º
da Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das

demais cominações legais.

9.7. As sanções são independentese a aplicação de uma não exclui a aplicação das outras.

9.8. A Contratada está vinculada às sanções previstas ao anexo | deste termo de referência.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1. A rescisão contratual poderá ser:

10.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração,nos casos enumerados nos incisos La XIle XVII
do art. 78 da Lei Federal n. 8.666/93;

10.1.2 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

10.2. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão pela Administração, podendo esta, garantida a

prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos incisos |, Il e IV do art. 87 da Lei Federal n. 8.666/03

e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.  10.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XIl a XVII do art. 78 da Lei n. 8.666/93, sem que haja culpa da

Contratada, será esta ressarcidados prejuízos regulamentarescomprovados, quando os houver sofrido.

10.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequênciasprevistas no art. 80, incisos La sa
IV, ambos da Lei n.8.666/93.

10.5. A contratada reconhece os direitos do Município nos casos previstos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

[L.1. A troca eventual de documentos e cartas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita através de

protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de execução de documentos ou cartas.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — ALTERAÇÃO  
12.1. A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida se bretão
tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte. o
CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1. O presente Termo de Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
Lei Federal nº 10.520/02 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULADÉCIMA QUARTA - CONDIÇÕES GERAIS

14.1. Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie, que venham a ser devidos
em decorrência do presente Termo de Contrato correrão por conta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITO DAS PARTES

15.1. Os direitos das partes contraentesencontram-se inseridos na Lei nº 8.666, de 21/06/93 e Lei nº 8.078 - Código
de Defesa do Consumidor,e supletivamente no Código Civil Brasileiro. 
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16.1. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o

Município reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a

mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Gestores e substitutos designados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da prestadora, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade,ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego
de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administraçãoou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666/93.

16.3. A fiscalização da contratação será exercida por representantes da Administração, aos quais competirá dirimir
as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

16.4. A Fiscalização dos Serviços Contratados será efetuada por Técnicos do Município, que deverão dispor de

amplo acesso às informações e serviços que julgarem necessários, Serão os fiscais do(s) contrato(s) firmado(s), de

acordo com o art. 67 da Lei 8.666/93, os servidores a seguir indicados:

16.4.1, Secretaria de Obras:    Secretaria de Obras: o TT=
| NOME o MATRÍCULA To FUNção Tm———

Ivone Ariadne Percira Resende 22.762 É Fiscal Titular do Contrato = eee

| Paulo Alexandre Lemes 22.343 Fiscal Suplente do Contrato
   

16.4.2. Secretaria de Educação:
Secretariade Educação:   NOME MATRÍCULA FUNÇÃO

Evandro Carvalho Lopes Hasta Fiscal Titular do Contrato

Marcos Alan Homse de Azevedo Júniq 22.734-1 Fiscal Suplente do Contrato
   

164,3. Secretaria da Saúde:

Secretariada Saúde:   
  

NOME MATRÍCULA FUNÇÃO

Julia Vallery dos Santos Oliveira 22.593 Fiscal Titular do Contrato

João Marcos Lopes Reciati 22.737 Fiscal Suplente do Contrato
  

16.5. Aos fiscais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução das entregas dos produtos e ou
frespectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçarquaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de

sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados,
conforme prevê o art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃODOS SERVIÇOS

17.1. Manutenção preventiva:

17.1.1. A manutenção preventiva das instalações tem por objetivo antecipar-se, por meio de ensaios e rotinas
previamente elaboradas, ao aparecimento de defeitos causados pelo uso normal e rotineiro dos equipamentos €

instalações ou por desuso. 
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17.12. Além das manutenções preventivas dispostas nos relatórios técnicos, a CONTRATANTE poderá vrdêni
realização de outros serviços preventivos, conforme necessidade.

17.2. Manutençãocorretiva:

17.2.1. A manutenção CORRETIVA das instalações está diretamente relacionada ao desgaste dos diversos
componentesdo prédio, em decorrência de seu funcionamento.

17.2.2. A manutenção corretiva será realizada em todas as instalações e equipamentos previstos, sempre que

necessário, sem prejuízo da verificação periódica definida para cada item.

17.2.3. Está incluída nos serviços de manutenção a execução de pequenos reparos e ajustes nas instalações visando
atender as necessidades de funcionamento específico que venham a surgir no decorrer do uso do prédio.

17.4. Para elaboração de orçamento e para emissão da(s) Ordem(ns) de Serviço(s) a Contratada deverá
observar as seguintes fontes de orçamento:

a) Tabela SINAPI (COM DESONERAÇÃO), em que constam todas as descrições dos tipos de serviços e insumos

que poderão ser requeridos;

17.5. Nos casos em que a Tabela SINAPI (COM DESONERAÇÃO) não oferecer custos unitários de insumos ou
serviços, deverá ser utilizada outra fonte de informação, nesta ordem de prioridade:

a) Tabela de referência formalmente aprovada por órgão ou entidade da administração pública federal,
incorporando-se às composições de custos dessas tabelas, sempre que possível, os custos de insumos constantes do

SETOP, aplicando-se o desconto ofertado na licitação.

b) Pesquisa de mercado do local da prestação do serviço (com registro dos estabelecimentose as cotações),devendo
ser apurada a média entre pelo menos três cotações e sobre cla aplicar o mesmo desconto ofertado na licitação,
observando o texto do Art. 3º do Decreto nº 7.983, de 8 abril de 2013;

Arts. 3º do Decreto nº 7.983, de 8 abril de 2013 — “DA ELABORAÇÃODO ORÇAMENTODE REFERÊNCIADE
OBRASE SERVIÇOS DE ENGENHARIA - Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia,
exceto os serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a partir das composições dos custos
unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediuna de seus
correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos € Índices da
Construção Civil - SINAPI, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser

considerados como de construção civil.
Parágrafo único. O SINAPI deverá ser mantidopela Caixa Econômica Federal - CEF, segundo definições técnicas
de engenharia da CEF e de pesquisa de preço realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica —

IBGE”,

17.6. Adotar boas práticas de otimização de recursos/reduçãode desperdícios/menor poluição, tais como:

a. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;
b. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade:
c. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmenteelétrica) e água;

d. Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de

desperdícios/poluição; e
e. Reciclagem/destinação adequada dos residuos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação.

17.7. Toda e qualquer fonte de orçamento a ser utilizado para a execução do serviço contratado deverá ser
submetido à aprovação da FISCALIZAÇÃO indicada pela Secretaria requisitante. Essa exigência vale também para
os casos em que, excepcionalmente, as composições constantes na planilha não possuam referência em bases de

dados oficiais.

17.8. Deverá ser confeccionada planilha indicando a(s) fonte(s) do(s) preço(s) onde deverá(ão) informar, por item,
de modo a ser verificado com clareza qual a origem de cada composição. Deverá, também, ser confeccionada
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planilha de referência de Custos, na qual estarão relacionadas, analiticamente, todas as composições utilizadas qu
não pertençam à tabela SINAPI de forma a atender ao $ 2º do inciso Il do Art. 7 da Lei 8.666/93;

17.9. Todos os documentos deverão ser entregues, em três vias impressas, devidamente assinadas por profissional
habilitado com a devida ART (Art. 127, 8 4º da Lei nº 12.309 de 08/08/2010) e em meio digital, em formato
compatível com softwares livre e no formato original do programa em que for gerado o arquivo:

$ 4º Deverá constar do projeto básico a que se refere o art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666, de 1993, inclusive de suas

eventuais alterações, a anotação de responsabilidade técnica pelas planilhas orçamentárias, as quais deverão ser

compatíveis com o projeto e os custos do sistema de referência, nos termos deste artigo.

17.11. O período para execução dos serviços de manutenção predial será, em regra, de segunda à sexta-feira,
contudo, considerando a natureza do serviço ou impossibilidade de as execuções no período mencionado
anteriormente, a critério da Secretaria requisitante, os serviços poderão ser executados nos finais de semana,

feriados ou no período noturno,

3.1 1.1. A Contratada deverá ter disponibilidade de atendimento 24h por dia durante os sete dias da semana.

17.11.2. Nos atendimentos realizados nos finais de semana ou no período noturno, a Contratada terá uma hora, após

o recebimento da Ordem de Serviço, para iniciar o serviço objeto da Ordem de Serviço.

17.12. Os serviços somente serão considerados executados, mediante o recebimento definitivo pelo Fiscal do

Serviço e/ou Gestor do Contrato.  17.13. DA GARANTIA DOS MATERIAIS E SERVIÇOS:  
a) Além da garantia oferecida pelo Código de Defesa do Consumidor, os serviços prestados devem ter a garantia 16 :

contratual mínima de 90 (noventa) dias, contados da data de recebimento definitivo. 4

b) A CONTRATADA fica obrigada a manter a garantia dos serviços e materiais exigida no Edital e seus anexos,
sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigado a reparar os prejuízos que causar ao Município
de Pouso Alegre ou a terceiros decorrentes destes eventos (garantia).

c) Durante o período de garantia dos serviços prestados, a CONTRATADA deverá arcar com os custos
concernentesa consertos e substituições em decorrência de defeitos e irregularidades.

3.14. Para a prestação dos serviços os funcionários da Contratada deverão:

a) Estar uniformizados;  
b) Portar crachá de identificação;

c) Utilizar o(s) EPI(s) e EPC(s) correlatos;

d) Realizar o isolamento do local dos serviços quando necessário.

17.15. Quando houver a necessidade de realização de algum serviço que necessite que o local de realização dos

serviços esteja parcial ou completamente isolado, ou que haja a necessidade de interrupção de energia elétrica e/ou
hidráulica, a Contratada deverá comunicar a Secretaria requisitante para que esta possa se programar no prazo
mínimo de 5 dias úteis.

17.16. A Contratada deverá manter a guarda de seus insumos, materiais, ferramentas e equipamentos necessários.

17.17. A Contratada deverá ao final de cada dia de prestação de serviço retirar os entulhos e deixar os locais livres
de detritos, entulhos e materiais.

17.18. Para o início da Execução dos Serviços faz-se obrigatória a apresentação de Anotação de Responsabilidade
Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade Técnica — RRT, junto ao CREA/CAU, conforme institui a Lei nº  
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6.496 de 1977, cumprindo todas as determinações legais pertinentes, em até 48 (quarenta e oito) hônáia
recebimento da Ordem de Serviços. ins
17.19. Os Serviços deverão obedecer às Legislações e Normas aplicáveis ou outras previamente acordadas. Se

normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou outra entidade
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - CONMETRO,
considerados como obrigatórios, poderão ser adotadas outras normas desde que garantaa eficácia do serviço
prestado. Na ausência ou omissão de normas nacionais, as normas internacionais poderão ser aplicáveis.

17.20. O não atendimento às Legislações e Normas é considerado prática infrativa, caracterizada por colocar no
mercado produto ou serviço em desacordo com as normas expedidaspelos órgãos oficiais competentes.

[7.21. A CONTRATADA deverá elaborar RELATÓRIO DIÁRIO DE SERVIÇOS que deverá permanecer no

local da prestação de serviços durante todo o período de execução e mantê-lo sempre à disposição da

CONTRATANTE.

[7.21.1. O Diário de Obras será parte integrante do processo de pagamento e controle dos serviços executados.

17.22. Quaisquer tributos, despesas diretas ou indiretas incidentes sobre a execução do serviço, se omitidos na

proposta, serão interpretados como já incluídos no preço, não sendo considerados pleitos de acréscimos após a

abertura da mesma.

17.23. Os serviços objeto deste contrato serão executados nos imóveis de propriedade ou posse da

CONTRATANTE,em suas edificações, construções, áreas externas, sistemas superficiaisou subterrâneos.
 

17.24, DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS SERVIÇOS:  17

i7.24.1. Sistemas € instalações permanentesde manutençãopreventiva e corretiva:  a) Cabeamentoestruturado, certificação e dutamento da rede lógica;
b) Instalações da cozinha do restaurante,e das copas; E

c) Instalaçõesda rede de telefonia;
d) Instalaçõesde detecção, alarme, combate e controle a incêndio;
e) Instalaçõesde gás liquefeito de petróleo (GLP);

 f) Instalaçõesde proteção contra descargas atmosféricas,
g) Instalaçõeselétricas;
h) Instalaçõeshidrossanitárias;
1) Portas e portões de acesso comum, externos e internos;
1) Serviços de chaveiro;
k) Serviços de manutenção em obras civis;
D Serviços de pintura, serralheria e solda;
m) — Serviços de reparo e limpeza (higienização)de persianas, inclusive a limpeza de lâmina;
n) Serviços em esquadrias metálicas e vidraria;
0) Serviços em forros de gesso.

17.25. A Contratada deverá ter um enxoval mínimo de ferramentas, conforme disposto no anexo IL.

17.26. Os serviços serão executados nos prédios próprios e locados, e nos espaços de domínio da prefeitura
municipal de Pouso Alegre.

17.27. As equipes são exclusivas das secretarias, ficando o remanejamento das equipes para os locais sob autoridade

da secretaria requisitante.

17.28. O transporte das equipes será de responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pouso Alegre/MG, como competente para dirimir quaisquer questões 
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oriundas do presente Termo de Contrato;

18.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si é seus sucessores, em 03 (três) vias ais!
rubricadas para todos os fins de direito.

Pouso Alegre/MG, 10 de abril de 2023.

Assinado eletrônicamente por:
AUGUSTO HART

anel 02882159085038,821.596-6
10/04/2023 15:29: 26
ORDENADORDE DESPESA-
OBRAS

Augusto art Ferreira
Secretário Municipal de Infraestrutura,Obras e Serviços Públicos

CONTRATANTE

 
Assinado eletrônicamentepoi
SILVIA REGINA PEREIRA DA
SILVA:79958249634
799.582,496-34 E
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE z
SAUDE É

“Silvia Regina Pereira da Silva
Secretária Municipal de Saúde

CONTRATANTE

  
Assinado eletrônicamente por:
SUELENE MARCONDES DE

- SOUZA FARIA I8
586.768,996-49
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE
EDLICAÇÃO E CULTURA

atura digita: avr ada com certificado diquai não ICP.

         

Suelene Marcondes de Souza Faria
Secretária Municipal de Educação e Cultura

CONTRATANTE

Assinado de formadigital por

wilsomosistordargilas:36826

MELO:14222836826 dados: 2023.04.1213:09:07
-03'00'

Wilson Xisto de Melo
ENGETECHARQUITETURA E CONSTRUCAO LTDA

CONTRATADA
  



 



 
À PREFEITURA DO MUNICIPIO DE POUSO ALEGRE/MG.

Você está recebendo uma Carta Fiança Digital da Aupol Bank, referência no mercado brasileiro

de garantias.

Aqui você encontra todas as informações sobre a cobertura, importância afiançada, vigência e

dados das partes envolvidas.

Atuamos em todo o Brasil e na América Latina e permaneceremos à disposição para analisar

suas demandas.

Conte sempre conosco.
AUPOL BANK.

CARTA FIANÇA Nº 4019-2023

Documentoeletrônico digitalmente assinado por:      “imone MH. tlavarro

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001, que instituiu a

Infra-estrutura de chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil por: Signatário (as):

Simone Martines Navarro Nº de Série do Certificado: 6FF002316CAD5AF377732629629C1D50

Carta Fiança nº 4019-2023

Controle interno nº EAC401920230424

Data de Emissão: 25/04/2023
  

A autenticidade do presente documento, bem comoo arquivo em forma eletrônica, podem ser
verificados no website www.aupolbank.com.br digitando o número do controle interno na aba

>Consulta de Fiança  



 

 



 
    

Carta Fiança nº 4019-2023 Controle Interno nº EAC401920230424
A autenticidade do presente documento, bem
como o arquivo em forma eletrônica, podem ser
verificados no website www.aupolbank.com.br
digitando o número do controle interno na aba

Frontispíciode Carta Fiança >Consultade Fiança.   
A Aupol Bank, empresa devidamenteescrita no CNPJ: 34.249.744/0001-66,com sede à Alameda
Terracota, nº 215, conjuntos 518 e 519, Cerâmica, São Caetano do Sul/SP, por meio desta CARTA

FIANÇA, garante ao BENEFICIÁRIO as obrigações da AFIANÇADA, nas coberturas, modalidade,

importância afiançada e prazo abaixo descritos:

BENEFICIÁRIO:PREFEITURA DO MUNICIPIO DE POUSO ALEGRE/MG.

CNP): 18.675.983/0001-21.
ENDEREÇO: RUA CAROS, 45 — POUSO ALEGRE/MG— CEP: 37.550-050.

AFIANÇADA: ENGETECH ARQUITETURA E CONSTRUCAO LTDA.

CNPJ: 44.671.607/0001-79.
ENDEREÇO: RUA ROBERTO SIMONSEN, 120 — SÃO PAULO/SP — CEP: 01.017-020.

Modalidade LimiteMáximo de Fiança (L.M.F.)

Execução 5 oo

     
Descrição da Fiança

(Coberturas, valores e prazos previstos no contrato)

Modalidade e Cobertura|
Adicional

ImportânciaAfiançada Vigência

Execução, Trabalhista, RS 611.850,00.

PrevidenciáriaeMultas
*Não se aplica franquia a nenhumadas coberturascontratadaspor esta Carta Fiança.

  
Objeto da Fiança

“Estagarantia,deriscos declarados, garante indenização,atéo valor fixadona CartaFiança, dos

prejuízos diretos causados pela Afiançada ao Beneficiário, em razão de inadimplemento na

execução dos serviços descritos no objeto do Contrato Nº 89/2023 - Pregão Eletrônico Nº

12/2023 - Processo Administrativo Nº 22/2023.

Documentoeletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que
instituiu a Infra-estrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil por: Signatários (as): Simone
MartinesNavarro Nº de Série do Certificado:6HF002316CAD5AE377732629629C1D50
Art. 1º - Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para garantir a

autenticidade,a integridadee a validade jurídica de documentosem forma eletrônica,das aplicações
de suporte e das aplicações habilitadasque utilizem certificadosdigitais, bem como a realização de

transações eletrônicasseguras.
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  CONDIÇÕESGERAIS

DISPOSIÇÕESPRELIMINARES

1.1. A aceitação da fiança estará sujeita à análise do risco.

1.2. A Aupol Bank declara responsabilizar-se pelas obrigações inseridas nesta Carta Fiança,

nos termos dos artigos 818 a 839 da Lei nº 10.406/02, e em consonância com os objetivos
sociais constantes no Contrato Social desta empresa, conforme atos constitutivos
arquivados e registrados junto a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº

3560287008-8.

OBJETO

2.1. Esta Carta Fiança garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas no contrato
principal, firmado com o Beneficiário, conforme os termos descritos no objeto da Carta

Fiança.

DEFINIÇÕES

|, Afiançada: Devedor das obrigações por ele assumidas no contrato principal.
||, Carta Fiança: Documento assinado pelo Aupol Bank que garante o fiel cumprimento das

obrigações assumidas pela Afiançada no contrato principal, conforme as condições

contratadas.
ill. Contrato Principal: O documento contratual e seus anexos, que especificam as obrigações

e direitos do Beneficiárioe da Afiançada.
IV. Condições Gerais: As cláusulas da Carta Fiança de aplicação geral a qualquer modalidade

contratada.
V. Beneficiário: Beneficiário das obrigações assumidas pela Afiançada no contrato principal,
VI. Endosso: Documento emitido pelo Fiador, após aceitação do aditivo firmado entre as

partes e que modificam os termos da Carta Fiança.
vil. Fiador: A sociedade garantidora, nos termos da Carta Fiança, do cumprimento das

obrigações assumidas pela Afiançada no contrato principal,
VIII. Comissão de Fiança: Importância devida pelo Afiançado ao Fiador, para obtenção da

cobertura da Carta Fiança.
IX. Inadimplemento: O inadimplemento das obrigações cobertas e descritas no objeto da

Carta Fiança.
X. Indenização: O pagamento dos prejuízos resultantes do inadimplemento das obrigações

pela Carta Fiança.
XI. Primeiro Risco Absoluto: O Fiador responde pelos prejuizos, até o montante máximo de

garantia definido na Carta Fiança.
XIL Proposta: Instrumento formal de pedido de emissãode Carta Fiança, firmada nos termos

da legislação em vigor.
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     XE, Regulação de Inadimplemento: Procedimento pelo qual será constata
Fiador, a procedência da reclamação apresentada, bem como apuraçãodos prejuízos

cobertos pela Carta Fiança.
XIV. Termo Aditivo: Instrumento formal, que introduz modificações no contrato principal,

assinado pelas partes.
Xv. Valor Máximo Nominal: Valor máximo que o Fiador se responsabilizará perante o

Beneficiário em função dos prejuízos e multas decorrentes do inadimplemento do

Afiançado.

FORMA DE CONTRATAÇÃO DA CARTA FIANÇA

4.1. Está fiança será contratada a Primeiro Risco Absoluto.

ÂMBITO GEOGRAFICO

5.1. Considera-secomo âmbito geográfico das coberturaso local de risco definido no objeto

da Carta Fiança.

COBERTURAS

6.1. As Garantias para o(s) Beneficiários(s) dos setores público e privado são estabelecidas
segundo as Modalidadese Coberturas Adicionais da Carta Fiança a seguir, todas mais bem

definidas e caracterizadas nas Condições Especiais, quando devidamentecontratas:
6.1.1, MODALIDADEPARA GARANTIA DE “OPERAÇÃO FINANCEIRA”

Garantir ao Beneficiário, até o valor fixador na Carta Fiança, de eventuais prejuízos que

possa sofrer em consequência de falta de pagamento das parcelas a ele devidas e não pagas

pelo Afiançado, em virtude de contrato celebrado pelas partes.
6.1.2. MODALIDADEPARA GARANTIA DO “CONCORRENTE”
Garantir a indenização até o valor a garantia fixada na Carta Fiança, se o Afiançado

adjudicatário se recusar a assinar o contrato principal, nas condições proposta e dentro do

prazo estabelecido no edital de licitação.
6.1.3. MODALIDADE PARA GARANTIA DE “CONSTRUÇÃO, DO FORNECEDOR E DO

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, pelo prejuízo
decorrente do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Afiançado, em contrato de

construção, fornecimento ou prestação de serviços, firmado entre ele e o Beneficiário, e

coberto pela Carta Fiança.
6.1.4. MODALIDADEDE FIANÇA PARA GARANTIA DE “RETENÇÃO DE PAGAMENTO”
Garantira indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, dos prejuízos causados

em razão do inadimplemento das obrigações assumidas pelo afiançado, decorrentes da

substituição de retenções de pagamento prevista no contrato principal firmado com o

Beneficiário.
6.1.5. MODALIDADEPARA GARANTIA DE “ADIANTAMENTO DE PAGAMENTO”
Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, pelos prejuízos
decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Afiançado em relação aos
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“adiantamentos de pagamentos, concedidos pelo Beneficiário, que não, te
liquidados na forma prevista no contrato principal. o
6. 1.6. MODALIDADEPARA GARANTIA DE “PERFEITO FUNCIONAMENTO”
Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança e durante a vigência,

pelos prejuízos decorrentes de disfunção de equipamento fornecido ou executado pelo

Afiançado ou Beneficiário, na forma prevista no contrato principal.
6.1.7. MODALIDADEPARA GARANTIA “JUDICIAL”

Garantir o pagamento, até o valor correspondenteaos depósitos em juízo que o Afiançado

necessita realizar no trâmite de procedimentosjudiciais.
A cobertura desta Carta Fiança, limitada ao valor da garantia, somente terá efeito depois de

transitada em julgado a decisão ou acordo judicial favorável ao Beneficiário, cujo valor da

condenação ou da quantia acordada não haja sido pago pelo Afiançado. Na hipótese de sub-

    NoK

rogação, o Fiador assume a responsabilidade pelo Depósito Judicial do valor apurado na

ação judicial discriminadana Carta Fiança.

6.1.8. MODALIDADEPARA GARANTIA “ADUANEIRO”
Garantir ao Beneficiário, até o valor da garantia fixada na Carta Fiança, O cumprimento das

obrigações do Afiançado vinculadas ao Termo de Responsabilidade a que se referente ao

decreto nº 6.759 de 05 de fevereiro de 2009, em conformidade com as instituições

normativas da Secretaria da Receita Federal, sobre o assunto.

6.1.9. MODALIDADEPARA GARANTIA “IMOBILIÁRIO”
Garantir a indenização, até o valor fixado na Carta Fiança, pelos prejuízos decorrentes do

inadimplemento do Afiançado em relação às obrigações assumidas de construção de

edificações ou conjunto de edificações de unidades autônomas alienadas durante a

execução da obra. A cobertura desta Carta Fiança garante o ressarcimento dos prejuizos
causadas pelo acréscimo do custo de construção da obra projetada, seja ele fixo ou

reajustável, no caso de regime de empreitada, ou integral, em se tratando de regime de

administração.
6.1.10. MODALIDADEDE FIANÇA PARA GARANTIA “ADMINISTRATIVO”
Constitui objeto deste fiança prestação de garantia pelo Afiançado para atestar a veracidade
de crédito tributário e para a interpretação de recurso voluntário em processo
administrativo, no âmbito Federal, Estadual e/ou Municipal, na forma da legislação em

vigor.
6.1.11. COBERTURAADICIONAL DE GARANTIA TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA

Tem por objetivo, baseado no contrato principal, garantir exclusivamente ao Beneficiário
até o valor fixado na Carta Fiança, o reembolso ou o pagamento dos prejuízos que venha a

sofrer em virtude de obrigação trabalhista e previdenciária de responsabilidade do

Afiançado na ocasião de condenação subsidiária, em que proceda ao pagamento da quantia

fixada pelo juízo, por razão de sentença transitada em julgado.
6.1.12. COBERTURAADICIONAL DE GARANTIA DAS MULTAS

Tem por objetivo a garantia do valor das multas de caráter punitivo relacionadas ao Contrato

Principal.
6.2. Todas as modalidades descritas deverão ser contratadas isoladamente, exceto as

coberturas adicionais que somente poderão ser contratadas em conjunto com uma das

modalidades
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6.3. A somatória das garantias cobertas pela fiança para um mesmo cont? to nãopoderáBoA MN

ultrapassar as 100% (cem por cento) do valor da garantia ou valor do contrato principal.

ENCARGOS DE TRADUÇÃO

7.1.0s eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no

exterior ficarão a cargo do Fiador.

ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE

8.1.0 Fiador ficará isento de responsabilidade em relação e está Carta Fiança na ocorrência

de uma ou mais das seguintes hipóteses:
|. Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro;
Il. Descumprimento das obrigações da Afiançada decorrente de atos ou fatos de

responsabilidade do Beneficiário;
III, Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta Carta Fiança acordadas entre O

Beneficiário e a Afiançada, sem prévia anuência do Fiador;

Iv. Atos ilícitos, dolosos ou com culpa grave equiparáveis ao dolo, praticados pelo
Beneficiário pessoa física, ou pelos respectivos representantes legais; e no caso de

Beneficiário pessoa jurídica, pelos sócios controlados, seus dirigentes e administradores
legais, pelo Beneficiário e pelos respectivos representantes legais. V. Descumprimentopor
parte da Afiançada, a que título for, das obrigações constantes do objeto da Carta Fiança,

tomando ineficaz a responsabilidade do Fiador para com o Beneficiário, em qualquer

hipótese;
v. O desfazimento,arrependimento ou rescisão de contrato entre as partes e terceiros, que

deu origem à Carta Fiança, é motivo para imediata e automática rescisão da mesma,

tornando-a ineficaz perante as partes e terceiros, independentemente de qualquer

interpelaçãojurídica ou extrajudicial,
8.2. Excluem-se, expressamente, da responsabilidade do Fiador, todas e quaisquer multas
que tenham caráter punitivo, salvo pela contrataçãoda cobertura adicional de multas e se

expostos no frontispício da Carta Fiança.
8.3Excluem-se expressamente, da responsabilidade do Fiador, todas e quaisquer

obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias de responsabilidade do Afiançado, salvo pela

contrataçãoadicional de garantia trabalhista previdenciária e se expostos no frontispício da

Carta Fiança,

CONTRATAÇÃO/ACEITAÇÃO/VIGÊNCIA

9.1, A vigência da cobertura do objeto da Carta Fiança será do prazo estabelecido na Carta

Fiança.
9.2. Expirado a vigência da Carta Fiança, essa perderá sua eficácia, ficando o Fiador

exonerado de quaisquer responsabilidades, por descumprimento das obrigações impostas

a Afiançada.

Página 6 de 12  
   

 



 

 



 
  dá

. Ep Mk
ou seja, pelo prazo assinalado pro rata temporis, estando devidamente contabilizada.
9.4. Quando efetuadas alterações de prazos previamente estabelecidas ou não no contato
principal, embasadas em termo aditivo, o prazo de vigência da cobertura poderá

acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pelo Fiador,

por meio da emissão de Endosso.
9.5. A contratação/alteraçãodo contrato da Carta Fiança somentepoderá ser feita mediante

proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor/produtor
cadastrado junto do Fiador.
9.6. O Fiador terá 15 (quinze) dias para manifestar-se sobre a proposta, contados da data de

seu recebimento, seja para a Carta Fiança nova ou renovação, bem como para alterações

que impliquem modificação do risco.
A ausência de manifestação no prazo previsto poderá caracterizar a Recusa da proposta.
9.6. A solicitação de documentoscomplementarespoderá ocorrer mais de uma vez durante
o prazo de (15 dias), onde o Fiador indicará os fundamentos do pedido de novos elementos

para a avaliação do risco.
9.8. No caso de solicitação de documentoscomplementos para análise do risco, o prazo de

15 (quinze) dias ficará suspenso,voltando a correr a partir da data em que se der a entrega

da documentaçãorequisitada.
9.9. O Fiador deverá realizar a comunicação formal, no caso de não aceitação da proposta.
9.10. As Cartas de Fiança e os endossos terão início e término de vigência às 24:00 horas das

datas neles indicadas.
9.11. Não havendo o pagamento da comissão da Carta Fiança quando do protocolo da

proposta, o início de vigência da cobertura deverá coincidir com a data de aceitação, ou com

data distinta acordada entre as partes.
9,12. As Cartas de Fiança cujas propostas tenham sido recepcionadas com adiantamento de

valor para pagamento parcial ou total da comissão de fiança, terão início de vigência a partir

da data de recepção da proposta pelo Fiador.
9.13. Eventuais valores de adiantamentos são devidos até a formalização da recusa,

devendo ser restituídos a Afiançada, em até 10 (dez) dias corridos, deduzida a parcela pro

rata temporis correspondenteao período em que tiver prevalecido a cobertura.
9.14. A emissão da Carta Fiança, ou do endosso, será feita em até 15 (quinze) dias, a partir

da data de aceitação da proposta.

CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS

10.1. No caso de existirem duas ou mais garantias, cobrindo cada uma delas o objeto desta

Carta Fiança, o Fiador responderá, proporcionalmente, com os demais participantes.

ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS VALORES CONTRATADOS

11.1. O valor da importância afiançada desta Carta Fiança de ser entendido como valor

máximo nominal por ela garantido.
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112. Quando efetuadas alterações de valores previamente estabelecic as Ou paBA ME
contrato principal, o valor da garantia poderá acompanhar tais modificações, desde que

 
solicitado e haja o respectivo aceite pelo Fiador por meio da emissão de endosso.

PAGAMENTO DE COMISSÃO DA CARTA FIANÇA

12.1. O Afiançado é o responsável pelo pagamento da comissão da Carta Fiança ao Fiador

por todo o prazo de vigência da cobertura.
12.2. O pagamento da comissão da Carta Fiança deverá ser feito à vista, se outra forma não

foi convencionada na Proposta, Caso a Proposta preveja pagamento da Comissão da Carta

Fiança em parcelas, incidirá sobre as parcelas vincendas a taxa de juros mensal estipulada

nas mesmas, sendo permitido a Afiançada, a qualquer tempo, antecipar o pagamento de

quaisquer das parcelas vincendas, com a consequente redução proporcional dos juros

pactuados.
12.2.1. Em caso de a Proposta prever pagamento da Comissão da Carta Fiança em parcelas,
é vedado ao Fiador cobrar quaisquer taxas e valores adicionais a titulo de custo

administrativo de fracionamento, ressalvado pela cobrança dos juros, na forma prevista na

Cláusula 12.2.
12.3. Fica entendido e acordado que a Fiança perderá sua vigência e eficácia
automaticamente quando o Afiançado não pagar a comissão da Carta Fiança nas datas

convencionadas.
12.4. Se a data limite para o pagamento da comissão da Carta Fiança for à vista ou de

qualquer uma de suas parcelascoincidiremcom o dia em que não haja expedientebancário,

o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente em que houver

expediente bancário.
12.5. O Fiador encaminhará o documento de cobrança diretamente ao Afiançado ou seu

representante indicado, ou ainda, por expressa solicitação de qualquer um destes, o

representante comercial, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, em

relação à data do respectivo vencimento.

ATUALIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTESDO CONTRATO

13.1. O índice utilizado para atualização monetária será o IGPM/FGV (Índice Geral de Preço-

Mercado da FundaçãoGetúlio Vargas) ou índice que vier a substituí-lo, sendo calculado com
base na variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de

obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua efetiva

liquidação.
13.2. Os valores devidos a título de devolução de comissão das Cartas Fiança sujeitam-se à

atualização monetária pela variação do índice estabelecido no plano, a partir da data em

que se tornarem exigíveis:
13.2.1. No caso de cancelamento do contrato: a partir da data de recebimento da solicitação
de cancelamentoou a data do efetivo cancelamento, se o mesmo ocorrer por iniciativa do

Fiador;
13.2.2. No caso de recebimento indevido de comissão da Carta Fiança: a partir da data de

recebimento da comissão da Carta Fiança;

Página 8 de 12  

   



 

 



 
  2.3. No caso de recusa da proposta: a partir da data de formaliza

ultrapassado o prazo de 10 (dez) dias;
13.3. Em caso de mora, os valores relativos às obrigações pecuniárias do Afiançado serão

acrescidos de multa de 1% (um por cento) ao mês e de juros moratórios, além de multa
penal não compensatóriade 10% (dez por cento), contados a partir do primeiro dia posterior
ao término do prazo fixado em contrato.

EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO INADIMPLEMENTO

14.1. Expectativa: Quando o Beneficiário tomar conhecimento de inadimplência na

execução do Contrato Principal efetuará notificação extrajudicial ao Afiançado indicado

claramente os itens não cumpridos do contrato, concedendo-lheprazo para regularização
da inadimplência apontada, com cópia concomitante ao Fiador, com o objetivo de

comunicar e registrar a expectativa de inadimplemento, sendo que a inadimplência e a

comunicação deverão ocorrer dentro do prazo de vigência da Carta Fiança.

14.2. Reclamação: Ao resultar infrutífera a notificação ao Afiançado, o Beneficiário deverá

comunicar imediatamente ao Fiador, apresentando documentaçãoque indique claramente
os itens não cumpridos do contrato, data em que restará oficializada a reclamação do

inadimplemento.
14.3. Caracterização: Se dará quando, ao final do Processo de Regulação do

inadimplemento, o Fiador tiver recebidotodos os documentossolicitados e necessários, e

ficar comprovada a inadimplência do Afiançado em relação às obrigações cobertas pela

Carta Fiança.

INDENIZAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE INADIMPLEMENTOS

15.1. Caracterizado o inadimplemento, o Fiador cumprirá a obrigação descrita na Carta

Fiança, até o limite de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo:
| Realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, acordo com o

Beneficiário, de forma a lhe dar continuidade e o concluir, sob a sua integral

responsabilidade;
|. Indenizando os prejuízos causados pela inadimplência do Afiançado, cobertos pela Carta

Fiança.
15.2. A apresentação do comprovante de pagamento da comissão da Carta Fiança é

condição imprescindívelpara pagamento de indenizações referente aos prejuízos causados

pelo inadimplemento da Afiançada ao Beneficiário, restando invalidada essa Carta Fiança,

caso a comissão da Carta Fiança não tenha sido paga pela Afiançada, até a data do(s)

vencimento(s)do(s) título(s).
15.3. Em caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista no contrato pela

Afiançada, com expectativa de inadimplemento das obrigações, deverá o Beneficiário
comunicaro Fiador por escrito no prazo máximo de O3(três) dias após a sua ocorrência, sob

pena de perder o direito de recebimento do valor de Importância Afiançada exposto no

frontispício da Carta Fiança.
15.4. O Fiador, recebendo a comunicação para honrar as obrigações da Carta Fiança dentro
do prazo previsto, efetuará o pagamento do valor devido ao Beneficiário dentro de 48
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medo à

827 da Lei 10.406/2002.
15.5. O pagamento da indenização, ou o início do cumprimento da obrigação, deverá
ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de entrega de todos
os documentos relacionados pelo Fiador como necessários à caracterização e à regulação
do inadimplemento e após à excussão dos bens da Afiançada, nos termos do artigo 827 da

Lei 10.406/2002.
15.6. No caso de solicitação de documentaçãoe/ou informação complementar, com base

em dúvida fundadae justificável, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, sua contagem a

partir do dia útil subsequente àquele em que forem complemente atendidas as exigências.

15.7. O Fiador poderá exigir atestado ou certidões de autoridadescompetentes, bem como
o resultado de inquéritos ou processos instaurados em virtude de fato que produziu o

inadimplemento, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido.
Alternativamente, poderá solicitar cópia da certidão de abertura do inquérito, que

porventura tiver sido instaurado,
15.8. O não pagamento do valor devido, nos termos do inciso Il do item 15.1. destas

condições contratuais, dentro do prazo estabelecido nos itens anteriores, respeitando-sea

faculdade de suspensão da respectiva contagem, quando for o caso, acarretará em:

a) atualização monetária, sendo considerada como a data de obrigação de pagamento, a

data de ocorrência do evento;
b) incidência de juros moratórios calculadospro rata temporis, contados a partir do primeiro

dia posterior ao término do prazo fixado.
15.9. O índice utilizado para atualização monetária será o IGPM/FGVY (Índice Geral de Preço-

Mercado da FundaçãoGetúlio Vargas) ou índice que vier a substituí-lo, sendo calculado com

base na variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de

obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua afetiva

liquidação.
15.10. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo

afixado para pagamento da indenização, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para

a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.
1511. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito
independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez,

juntamente com os demais valores do contrato.

SUB - ROGAÇÃO

16.1. Logo que concretizado o pagamento da indenização ou iniciado o cumprimento das

obrigações inadimplidas pelo Afiançado, ao Fiador sub-rogar-se á nos direitos do
Beneficiário contra o Afiançado, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa

ao inadimplemento.

EXTINÇÃO DA GARANTIA

17.1. A garantia dada por esta Carta Fiança extinguir-se-á, além das hipóteses previstas na

cláusula 8, incisos e subitens:
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Fiança;
||. Quando Beneficiário e o Fiador assim o acordarem;

III. Com o pagamento da indenização;
IV. Quando do término da vigência previsto na Carta Fiança, salvo se estabelecido em

contrário nas condições especial ou quando prorrogado por meio de endosso, em caso de

alteração do prazo do contrato principal;
v. Quando da ocorrência de alteração das obrigações contratuais garantidas por esta Carta

Fiança, que tenham sido acordadas entre Beneficiário e Afiançado, sem prévia anuência do

Fiador;
VI. Caso o Beneficiário não aceite, formal e justificadamente, a Carta Fiança apresentada

pelo Afiançado no prazo de até 30 (trinta) dias após sua data de emissão.

DA RESCISÃO DO CONTRATO

18.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Fiador ou pelo
Beneficiário, mediante a anuência prévia, expressa e escrita de uma das partes (Beneficiário

ou Fiador, conforme o caso.).
A referida faculdade de rescisão não poderá ser exercida pelo Afiançado, sem a prévia,

expressa e escrita anuência conjunta do Beneficiário e do Fiador.

18.2. No caso de rescisão a pedido do Fiador, este reterá a comissão da Carta Fiança

recebida, proporcionalmente ao prazo de vigência da cobertura, além dos emolumentos.
18.3. No caso de rescisão a pedido do Beneficiário ou pelo Afiançado, neste último caso,

com a prévia, expressa e escrita anuência do Beneficiário e do Fiador, o Fiador reterá, no

máximo, além dos emolumentos, a comissão da Carta Fiança recebida, proporcionalmente

ao prazo de vigência da cobertura.

PERDA DE DIREITOS

19.1. O Beneficiário perderá o direito à indenização se agravar intencionalmente o risco.

19.2. O Beneficiário perderá o direito à indenização se não estiver em dia com suas

obrigações contratuais, em especial as financeiras, junto à Afiançada.
19.3. O Beneficiário terá o direito à indenização prejudicada se esta, seu representante ou

seu corretor, fizer declarações inexatas ou omitir circunstância que possam influir na

aceitação da proposta ou no valor da comissão da Carta Fiança, além de estar obrigado o

pagamento da comissão da Carta Fiança vencida.
19.3.1. Se a inexatidão ou a omissão nas declarações a que se refere à cláusula 19.2. acima,

não resultar de má-fé do Beneficiário, o Fiador poderá:

|- Na hipótese de não ocorrência do inadimplemento:
a) Cancelar a Carta Fiança, retendo, da comissão da Carta Fiança originalmente pactuada, a

parcela proporcional ao tempo decorrido;
b) Permitir a continuidade da Carta Fiança, cobrando a diferença da comissão da Carta

Fiança cabível.
|| — Na hipótese de ocorrência de inadimplemento sem indenização integral:
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     a) ancelar a Carta Fiança, após o pagamento da indenização, retendo, da c A o

Fiança originalmente pactuada, acrescida da diferença cabível, a parcela “calculada

proporcionalmente ao tempo decorrido;
b) Permitir a continuidade de fiança, cobrandoa diferença de comissão de fiança cabível ou

deduzindo-a valor a ser indenizado.| — Na hipótese de ocorrência de inadimplemento com indenização integral, cancelar a

Carta Fiança, após o pagamento da indenização, deduzindo, do valor a ser indenizado, a

diferença de comissão da Carta Fiança cabivel.
19.4. O Beneficiário está obrigado a comunicar ao Fiador, logo que saiba, qualquer fato
suscetível de agravar o risco, sob pena de perda do direito à indenização, se restar

comprovadoque silenciou de má-fé.
19.5. No prazo de 15 (quinze) dias seguintes ao recebimentodo aviso de agravação do risco,

o Fiador cancelar o contrato, mediante aviso, por escrito, ao Beneficiário, ou, mediante
acordo entre as partes, restringir a cobertura contratada, ou ainda, em caso de continuidade
do contrato, com o risco agravado, cobrar a diferença da comissão da Carta Fiança cambial.
19.6. O cancelamento do contrato, nos termos da cláusula 19.4, acima, só será eficaz 30

(trinta) dias após a notificação, devendo ser restituida a diferença da comissão da Carta

Fiança calculada propositalmente ao período a decorrer.
19.7. Sob pena de perderdireito à indenização, o Beneficiário, participaráo inadimplemento
ao Fiador, tão logo tome conhecimento do fato, e adotará imediatas providências para

minorar suas consequências.
19.8. Fica estabelecidoque, especificamente para fins indenizatórios,não estarão cobertos
pela presente Carta Fiança os prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes de atos e/ou
fatos que violem normas de anticorrupção, perpetrados pelo Afiançado no âmbito do

contrato ora garantido, com envolvimento do Beneficiário, seus Sócios/Acionistas,

representantes, titulares ou funcionários, bem como prejuízos e/ou demais penalidades
decorrentes de relações contratuais estranhas ao objeto da presente Carta Fiança, em

conformidade com a legislação nacional.

REINTEGRAÇÃO

20.1. A critério exclusivo do Fiador, o limite máximo da garantia poderá ser reintegrado,
quando a ocorrência de inadimplemento, hipótese em que a reintegração estará
condicionada ao pagamento de comissão da Carta Fiança adicional informado pelo Fiador

ao Beneficiário, calculado a partir da data da ocorrência do inadimplemento até o término

da vigência do contrato.

PRESCRIÇÃO

21.1. Os prazos prescricionais são aqueles previstos na lei.

FORO

22.1. As questões judiciais entre o Fiador e Beneficiário serão processadas em foro do

domicílio deste.
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PREFEITURA DE Superintendência de

POUSOALEGRE Gestão de Recursos Materiaigso    CONTRATONº 88/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVONº 22/2023
CONTRATANTE:MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE/MG
CONTRATADA: J COSTA ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA

Aos 10 (dez) dias do mês de abril do ano de 2023 (dois mil e vinte e três), nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas
Gerais, as partes de um lado o MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE/MG, pessoa jurídica de direito público interno,
sediado na Rua dos Carijós, nº 45, Centro, cadastrado junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da

Fazenda (CNPI/ME) sob nº 18.675.983/0001-21, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Infraestrutura,
Obras e Serviços Públicos, Sr. Augusto Hart Ferreira, devidamente inscrito junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do
Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o nº 038.821.596-85, portadorda Cédula de Identidade RG n.º 7.846.542 SSP/MG,
nomeado pela Portaria nº 4.333/2023, publicada em 24/01/2023 e em conformidade com as atribuições que lhe foram
delegadas pelo Decreto nº 5.568/2023, publicado em 24/01/2023; pela Secretária Municipal de Saúde, Sra. Silvia
Regina Pereira da Silva, devidamente inscrita junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPE/ME)
sob o nº 799.582.496-34, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 5144935 SSP/MG, nomeada pela Portaria nº
3437/2017, publicada em 03/01/2017, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto nº

4735/2017, publicado em 03/01/2017; pela Secretária Municipal de Educação e Cultura, Sra, Suelene Marcondes de
Souza Faria, devidamente inscrita junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o nº

586.768.996-49, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 3636846, nomeada pela Portaria nº 4369/2023, publicada em
30/03/2023. e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto nº 5613/2023, publicado em
30/03/2023; denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa J COSTA ENGENHARIA E
CONSTRUÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, sediada na Praça Dr. Delfim Moreira, nº 30, Centro, no
Município de Santa Rita do Sapucaí — MG, CEP nº 37.540-000, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o nº 09.177.905/0001-06, com Inscrição Estadual registrada sob nº

001050817.00-52, neste ato representado pela Sra. Natália Silva Costa, portadora da Cédula de Identidade RG nº MG-
11,110.745 SSP/MG, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o nº 089,409.446- |

74, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato, em face do
resultado do Pregão Eletrônico nº 12/2023, que se regerá pela Lei nº 8.666. de 21 de junho de 1993, bem como o Edital
referido, a proposta da CONTRATADA, c as cláusulas seguintes:  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

[1 O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS CONTINUADOS DE OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E CORRETIVA
DOS SISTEMAS, DOS EQUIPAMENTOS E DAS INSTALAÇÕES, QUE COMPREENDERÃO O
FORNECIMENTODE MÃO DE OBRA, TODO O MATERIAL DE CONSUMO E INSUMOS NECESSÁRIOSE
ADEQUADOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, para atender as necessidades das Secretariase Superintendências da
Prefeitura Municipal de Pouso Alegre/MG, atendidas as especificações do termo de referência e demais disposições do
edital.

 
 2. A CONTRATADA somente prestará os serviços por meio de ordem de serviço emitida pela secretaria requisitante,

CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. AS despesas correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária:

Secretaria de Obras:         
 

Cc,ódigo Reduzido: “tos —

Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSOALEGRE o E

Unidade: D - SECRETARIADE INFRAESTRUTURA,OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Ação: 2090 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIADE OBRAS EINFRAESTRUTURA
Vínculo: 15000000000 - GERAL- Recursos não Vinculados de impostos|
Subelemento: 3339039140000000000- Manutenção e conservação de bens imóveis 
Secretaria de Educação:
Recursos Utilizados

  Código Reduzido: 2d 606    



a

 

 



PREFEITURA DE Superintendência de

POUSO ALEGRE Gestão de RecursosMateriais,  
Recursos Utilizados            Orgão: | 2- PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade: 7- SECRETARIADE EDUCAÇÃO
Ação: 2052 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIADE EDUCAÇÃO - RECURSO ENSINO
Vínculo: 1500000100! - ENSINO - Recursos não Vinculados de Impostos
Subelemento: 3339039140000000000- Manutenção e conservação de bens imóveis

Código Reduzido: 613

Órgão: - PREFEITURAMUNICIPALDE POUSOALEGRE o
Unidade: ; - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO                AÇÃO! 22058- MANUÍI “ENÇÃO DO ENSINO - FUNDED3: E
Vínculo: o 154000 00000O- FUNDEB 30 - Transferênciiasdo FUNDEB » Impostose Transferências de Impostos

Subelemento: 3339039140000000000 - Manutenção e conservação debens imóveis =
Código Reduzido: 1456

Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPAL. DE POUSO ALEGRE
Unidade: 7- SECRETARIADE EDUCAÇÃO
Ação: 2052 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIADE EDUCAÇÃO - RECURSO ENSINO
Vínculo: 25000001001 - ENSINO - Recursos não Vinculados de Impostos
Subelemento: 3339039140000000000- Manutenção e conservação de bens imóveis

  
Secretaria de saúde:
RecursosUtilizados
                            
   

Código Reduzido: 51]

Orgão: 2 - PREFEITURAMUNICIPALDE POUSO ALEGRE 2
Unidade: Lt - SECRETARIAMUNICIPALDE SAUDE n

Ação: 2102-FORTALECERO ÓRGÃO GESTOR E DIVERSOS SETORES DA SAUDE
Vínculo: 1 5000001002 - SAUDE - Recursos não Vinculados deImpostos
Subelemento: , 1.3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãodebens imóveis

Código Reduzido: [380 o o Tr ”

Órgão: 2- PREFEITURAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRE.
Unidade: [1 - SECRETARIAMUNICIPALDE SAUDE .

Ação: 2157 - GARANTIR ACESSO DA POPULAÇÃOAO SERVIÇO ATENÇÃO PRIMÁRIA
Vínculo: 15000001002 - SAUDE - Recursos não Vinculados de Impostos
Subclemento: 3339039140000000000- Manutenção e conservação de bens imóveis

Código Reduzido: 533

Órgão: - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade: , U- SECRETÁRIAMUNICIPALDE SAUDE |

Ação: 2101 - GARANTIR O ACESSO A ATENÇÃO ESPECIALIZADA - FES

Vínculo: 16210000000-- Transferências Fundo a Fundo de Recursosdo SUS provenientes do Governo Estadual
Subelemento: 3339039140000000000-Manutenção e conservação de bensimóveis 
CLÁUSULATERCEIRA - DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURADO CONTRATO

3.1. O adjudicatário deverá assinar o Contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a partir do comunicado

expedido pela Administração.

3.1.1. Nos termos do $ 2º do art. 64 da Lei Federal n. 8.666/93, podera a Administração, quando o convocado não aceitar
ou não assinar o contrato, no prazo e condições estabelecidos, convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto aos preços,
ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 81 da Legislação citada.

3.1.2. Fica designado como local para assinatura do Contrato a sede da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre - MG,
situada na Rua dos Carijós, nº 45, Centro, na cidade de Pouso Alegre — MG, CEP 37550-050.  
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3.1.3. O prazo concedido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, ando
solicitado durante o seu transcurso, pela parte,e desde que ocorra motivo justificado c aceito pela Administração.

3.1.4, O prazo de VIGÊNCIA DO CONTRATO será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data da sua

assinatura, podendo ser prorrogado nos exatos termos do art. 57, Il e seguintesda Lei 8.666/93.

3.1.5. Nos contratos com prazo de vigência de |2 meses ou mais, em caso de eventual prorrogação contratual, a

CONTRATADA fará jus ao reajuste contratual, previsto no art. 40, inciso XI, e art. 55, inciso III, da Lei 8666/93,
contar da data da apresentação da proposta.

o

3.1.6. O reajuste contratual será feito com base no indice INCC.

3.1.7. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualguer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

3.1.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes clegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente,por meio de termo aditivo.

3.3, Os serviços solicitadosdeverão ser iniciados num prazo máximo de 4 (quatro) horas contadas da hora do recebimento
da Ordem de Serviço ou outra forma de comunicação feita pela FISCALIZAÇÃO e deverão ser encerrados em até 48

(quarentae oito) horas.

3.3.1. Se o serviço não for iniciado ou encerrado no prazo previsto no parágrafo anterior, deverá ser justificado à

FISCALIZAÇÃO.

3.4. A Ordem de Serviço Emergencial é aquela solicitada nos finais de semana, devendo ser atendida em qualquer horário
do dia.

3.4.1. Segue o que se considera serviço emergenciale o prazo para o início da execução:

PRIORIDADE
 

O| TIPOSDEOCORRÊNCIAS
Ocorrências que impedem o funcionamento da

Unidade ou que acarretam o risco iminente de

impedimento total.
Essa urgência se deve ao fato de que os locais,
que comumente solicitam os serviços aos fins de

semana, a título de exemplo, são as unidades de

Pronto-Atendimento, que realizam o

atendimento24h.
Ocorrências que comprometem.“parcialmente Q

NÍVEL II 4 horas uncionamento aUnidade, eSue poderão vir a

   
NÍVEL | 2 horas

    JapiraVi 
3.5. Quando a solicitação de serviço ocorrer após as dezessete horas (17h), a CONTRATADA deverá, no mínimo,
eliminar os efeitos danosos; se, porém, o problema acarretar suspensão da disponibilidade ou da operacionalidade de

quaisquer sistemas prediais, as providênciasde solução deverão ser iniciadas imediatamente.

3.6. A manutençãopreventiva deverá ocorrer na periodicidadedisposta nos relatórios técnicos.

3.7. Em caráter excepcional e na eventualidade de haver a determinação de algum prazo não previsto no Termo de

Referência e/ou Edital, em decorrência de alguma eventualidade que possa surgir durante a execução dos serviços e/ou
contrato, este será determinado pelo Contratante.

3.7.1. Em caso de paralisação dos Serviços por motivo imprevisível ou, ainda que previsível, inevitável, todos os prazos
previstos no termo de referência, no edital e seus respectivos anexos, serão suspensos por autorização expressa do
Contratante, mediante justificativa, e somente voltarão a correr após autorização do mesmo. Nesta hipótese, os prazos
serão retomados de onde pararam.

3.7.2. A suspensão de prazos que trata este item não se aplica à realização dos pagamentos devidos à Contratada pelos
serviços realizados até o momento da eventual paralisação, salvo se o motivo da paralisação ocorrer por imperícia,
imprudência e/ou negligência da empresa contratada, ou nos casos previstos em lei.   
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CLÁUSULAQUARTA — DO VALOR  
1. O valor deste contrato é de R$ 7.340.800,00 (sete milhões, trezentos e quarenta mil e oitocentos reais), divididos

conforme especificações do Termo de Referência c quantidades estabelecidasabaixo:

     

   LOTE01-CONTRATAÇÃODE PESSOA JURÍDICA PARA PREST"'AÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOSDE OPERAÇÃO,
MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS, DOS EQUIPAMENTOSE DAS INSTALAÇÕES,
QUE COMPREENDERÃO OQ FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, FODO O MATERIAL DE CONSUMO E INSUMOS

NEL À IÇOS (SECRETÁRIA DE OBRAS)

CRIÇÃO  NALOR

          01 o “MANUTENÇÃOEM COBERTURA : “R$644,833,077
02 MANUTENÇÃO EM“ESTRUTURA, ALVENARIA,REVESTIMENTOSVERTICAIS E R$ [934.702,43

HORIZONTAIS           MANUT INCOESELE TRIC AS

MANUTENÇÃO HIDROSSANT!PARTA 
 

-NALOR TOTAL DO LOT      
4.2. Sub-itens e demais informações registrados nas planilhas apresentadas pela contratada.

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. Os valores referentes aos pagamentos da equipe serão fixos e mensais na forma da proposta orçamentária pela
licitante c os valores referentes aos materiais utilizados serão pagos mediante a comprovação de utilização dos itens na

manutenção e conforme os valores da proposta orçamentária em caso de material não especificado deverá utilizar as

fontes de pesquisa prevista nos itens 3.4 e 3,5 do termo de referência.

. O pagamento será através de medições mensais, devidamente atestadas pelos Fiscais das Obras c do Contrato, e em

conoridade com IN 09/2003— TCE-MG, devendo ser acompanhadada a seguinte documentação:

a) BOLETIM DE MEDIÇÃO;
b) RELATORIO DIÁRIO DE SERVIÇOS;
c) RELATÓRIOFOTOGRÁFICOINDICANDO OS SERVIÇOS REALIZADOS E OS LOCAIS;

5.2. Os valores atestados e devidamente aprovadas pelo Engenheiro Fiscal designado pela CONTRATANTE, terão
como base os valores correspondentes às etapas lançadas na Planilha Orçamentária desta licitação.

5.3. O Município de Pouso Alegre efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias da data do recebimento da nota fiscal
devidamente atestada, salvo se houver alguma pendência em relação às certidões negativas, caso em que o prazo poderá
ser acrescido até que haja a regularização destas.

5.4. O pagamento das parcelas dependerá de medições a serem feitas de acordo com os serviços solicitados e planilha

orçamentária do(s) respeetivo(s) serviço(s).

5.5. Será autorizada a emissão da nota fiscal somente após conferência da documentação por parte da fiscalização.

5.6. O Município de Pouso Alegre, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar
ou definitivamente, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas
pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

5.7. No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão
devidos pelo Município encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente
em regimede juros simples.

5.8. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM= [x N x VP, onde: EM= Encargos moratórios devidos; N =

Números de dias entre a data prevista para o pagamentoe a do efetivo pagamento: 1 =- Índice de compensação financeira
= 0,00016438;e VP = Valor da prestação em atraso.

5.9. Os valores referentes aos pagamentos da equipe serão fixos c mensais na forma da proposta orçamentária pela
licitante e os valores referentes aos materiais utilizados serão pagos mediante a comprovação de utilização dos itens.    
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5.10. As planilhas orçamentárias de medição deverão ser fornecidas no tamanho A3 ou A4, sendo utilizadas as fontes
“ARIAL” ou “TIMES NEW ROMAN”, com o tamanho mínimo da fonte “10”.

5.11, A CONTRATADA deverá indicar nas medições e no relatório fotográfico o endereço em que o serviço fora
executado, devendo este apontamento ser realizado em cada foto, e não de forma genérica, bem como o dia que
corresponde à foto disposta.

5.12. Para o pagamento das medições mensais, considerar-se-á a planilha orçamentária com os valores da
PROPOSTA DE PREÇOS — proposta esta disponibilizada pela vencedora no certame,

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela licitante vencedora.

6.2. O (s) preço (s) ofertado (s) deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive encargos
sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a única c completa remuneração pela sua

execução.

6.3. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano.

6.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseguências incalculáveis, retardadoresou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

empresa detentora do contrato e a retribuição do Município de Pouso Alegre/MG para a justa remuneração dos produtos
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato.

6.5. A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida a qualquer tempo,
para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo
Municipio de modo a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual,

6.6. Para autorizar a revisão de preço, o deseguilíbrio econômico-financeiroocorrido deverá ser retardador ou impeditivo
da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga pelo Município não é suficiente para saltar a totalidade
dos custos contratuais em virtude de ocorrência de fato excepcional.

6.7. Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da álea econômica ordinária, devendo ser
suportadas pela contratada até a data-base do reajuste ou repactuação.

6.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições
legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados,
implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

9. s s ada : s s , s6.9. Na hipótese da empresa contratada solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o pedido, através de

planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de

preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos, etc.

6.10. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços do contrato, constantes da

respectiva planilha de custos, mediante pesquisa ce comprovação documental pela contratada, podendo importar em
aumento ou redução do valor contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas.

6.11. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá comprovar o desequilíbrio econômico-
financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

6.12, Fica facultado ao Município de Pouso Alegre realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a

análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de preços solicitada pela empresa contratada.

6.13. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e jurídica do Município de Pouso
Alegre/MG, porém contemplará os produtos fornecidos a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo Geral do
Contratante, sendo lavrado termo aditivo.  
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6.14. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a contratada não poderá sus

a entrega dos objetos e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

6.15. O Município de Pouso Alegre/MG deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar Termo Aditivo com os
preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e

correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de revisão.

6.16. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de pagamento do produto
porventura fornecido entre a data do pedido de adequação, retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela
contratada.

6.17. O diferencial de preço entre a proposta inicial da contratada e a pesquisa de mercado efetuada pelo Município de
Pouso Alegre/MG na ocasião da abertura do certame bem como eventuais descontos concedidos pela contratada, serão
sempre mantidos.

6.18. Durante a vigência do contrato, o preço registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado, Por
conseguinte, independentemente de convocação pela Secretaria solicitante, no caso de redução, ainda que temporária, dos
preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicarà unidade o novo preço que substituirá o então registrado.

6.19, Durante a vigência do contrato, o valor global será mantido pela contratada.

6.20. No caso de reajuste contratual, o índice para utilização de base de cálculo será o INCC.

6.21. Nos contratos com prazo de vigência de 12 meses ou mais, em caso de eventual prorrogação contratual, a

CONTRATADA fará jus ao reajuste contratual, previsto no art. 40, inciso XI, e art. 55, inciso II, da Lei 8666/93, a

contar da data da apresentação da proposta.
  

CLÁUSULA SÉTIMA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 6

7.1. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.

7.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de um representanteespecialmente designado, nos termos
do art. 67 da Lein.º 8.666/1993.

7.3. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção.  
74, Oferecer todas as informaçõese esclarecimentos necessários para que a Contratada possa executar os serviços dentro
das especificações.

7.5. Não permitir execução de tarefas em desacordo com as normas preestabelecidase rejeitar, no todo ou em parte, os

serviços que sejam executados em desacordo com o Contrato, aplicando as penalidades cabíveis.  
7,6. Ceder à CONTRATADA, quando necessário, espaço para execução dos serviços, ficando a mesma responsável pelo
seu zelo e posteriordesocupação,nas mesmas condições que lhe foi cedido,

CLÁUSULA OITAVA —- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Empregar na execução dos serviços pessoal devidamente qualificado, não será aceita recusa da contratada ante as

alegações de não possuir mão de obra específica para execução dos serviços. Caso haja, será considerada falta contratual
grave à recusa na execução dos serviços.

8,1,1, Caso a CONTRATANTE considere necessário, poderá exigir o currículo dos funcionários para análise anterior à

contratação.

8.2, Designar preposto, por meio de Carta de Preposição, com amplos poderes para representá-la formalmente durante a

prestação dos serviços, em todos os assuntos operacionais e administrativosrelativos ao objeto do contrato.

8.3. O Responsável Técnico poderá acumular a posição de Preposto da CONTRATADA, o que não supre a necessidade
da apresentação da Carta de Preposição prevista no item anterior.    
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anterior à intervenção da CONTRATADA.

8.5. Substituir, sempre que exigido pela secretaria requisitante qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios.

8.6. Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados à Administração Pública ou a terceiros,
por seus prepostos ou empregados, em decorrência da execução dos serviços, desde que fique comprovada a

responsabilidade da Contratada, nos termos do Artigo 70 da Lei nº 8.666/93.

8.7. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com oc minimo de transtorno para a secretaria
requisitante, devendo, para tanto, programar a sua execução em conjunto com a Fiscalização.

8.8. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e prevenção de acidentes no trabalho, no

desempenho de cada etapa dos serviços.

8.9. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
do contrato. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à

Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

8.10. Assumir total responsabilidade pelo controle de frequência, disciplina de seus funcionários e pelo cumprimento de
todas as obrigações trabalhistas, fiscais c previdenciárias, inclusive as decorrentes de acidentes, indenizações, multas,
seguros, pagamentos a fornecedores diretos, normas de saúde pública e regulamentadoras do trabalho (NR), assim como
pelo cumprimento de todas as demais obrigações atinentes ao contrato, inclusive disponibilizando outro funcionário de
imediato caso haja ausência de algum.

8.11. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos
com similares de propriedade da CONTRATANTE.

8.12. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços, sem transtornos aos
servidores e usuários do local às suas expensas.

8.13. Dar ciência à Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do
serviço,

8.14, Fornecer, no ato da entrega da Nota Fiscal, relatório técnico escrito, assinado pelo Responsável Técnico sobre os

serviços prestados, contendo no mínimo, as seguintes informações:

a. Descrição dos serviços realizados em Relatório de Serviços Gerais.

b. Descrição de quaisquer anormalidades/dificuldadesconstatadas no decorrer da execução dos serviços.

c. Relatório fotográfico indicando os serviços realizados e os locais.

d. Declaração de finalização pelo responsável da unidade predial em que houve a manutenção ou pelo servidor
responsável pela abertura do chamado.

8.15. Em caso de acidente(s) a CONTRATADA deverá prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimas, paralisar
imediatamente os serviços nas suas circunvizinhanças, a fim de evitar a possibilidade de mudanças das circunstâncias
relacionadas ao acidente, e solicitar imediatamente o comparecimento da Fiscalização no lugar da ocorrência, relatando o

fato.

8.16. Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação c qualificação exigidas no Edital relativo à

licitação, nos termos do art. 55, inc. XIII, da Lei nº 8.666/1993, o qual será observado mensalmente, quando dos
pagamentosà CONTRATADA.

8.17. Fornecer, além do uniforme, Equipamentos de Proteção Individual - EPIs e Equipamentos de Proteção Coletiva —

EPC's a todos os empregados cujas atividades os exijam por normas de segurança em vigor. 
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8.18. Arcar com o transporte, deslocamento c armazenamentode todos os materials, ferramentas, equipamentos, insymos l
empregados e demais itens necessários à execução dos serviços. ai

8.19. Não vincular, sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento efetuado pela
Prefeitura Municipal de Pouso Alegre/MG.

8.20. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados exclusivamente em seu

próprio nome.

8.21. Os serviços deverão ser executados por mão de obra devidamente qualificada e regularmente contratada, conforme
as normas trabalhistas aplicáveis. Deverão obedecer rigorosamente às instruções contidas neste Termo de Referência.

8.22. À CONTRATADA deverá cumprir, rigorosamente, o Código Civil, as Normas Técnicas da ABNT, as Normas de

Medicina e Segurança do Trabalho c demais normas legais c regulamentares pertinentes aos serviços exceutados.

8.23. A CONTRATADA deverá prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos neste termo de referência e na(s)
ordemfns) de serviço(s).

8.25. A Contratada se vincula aos termos do edital de licitação e seus anexos.

8.26. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, em até 2 (dois) dias
corridos, no total ou em parte, o serviço objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados,dentro do prazo da garantia prevista neste Edital,  8.27. Utilizar apenas materiais e insumos novos, para realização de qualquer substituição que venha a ser necessária.

8.28. Deverá ser efetuada, no decorrer do prazo de execução dos serviços, diária remoção dos entulhos e detritos
acumulados no local de prestação dos serviços, ao final de cada jornada de trabalho. 8

8.28.1. Ficará a cargo da Contratada a realização do descarte em local adequado todos os entulhos, detritos, lâmpadas
fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista c demais resíduos que houver legislação especifica para
descarte.   
8.29. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das presentes especificações não poderão, jamais, constituir
pretexto para a CONTRATADA cobrar "serviços extras" e/ou alterar a composição de preços unitários. Considerar-se-á,
inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços em questão e, por conseguinte, deverá ter
computado, no valor global da sua proposta, todos os custos diretos e indiretos, de serviços, peças e insumos necessários
à perfeita e completa consecução do objeto.

 
8.30. A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros etc.  8.31. A inobservância das especificações técnicas deste edital implicará na não aceitação parcial ou total dos serviços,
devendo a CONTRATADA refazer as partes recusadas sem direito a indenização.

8.32. As normas de segurança constantes deste edital não desobrigam a CONTRATADA do cumprimento de outras
disposições legais, federais, municipais e estaduais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações
ou reclamações movidas por pessoas fisicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no
trabalho ou da utilização de materiais inadequadosna execução dos serviços.

8.33. A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos serviços, mediante comunicação da

FISCALIZAÇÃO,sempre que:

a) Assim estiver previsto e determinado no Instrumento Convocatórioou no Contrato;

b) For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do Instrumento Convocatório e de acordo com as

presentes especificações;

c) Houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da FISCALIZAÇÃO, possa comprometer
a qualidade dos trabalhos subsequentes;   
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d) A FISCALIZAÇÃO assim o determinarou autorizar formalmente. É
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8.34. Os casos não abordados serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de maneira a manter o padrão de qualidadeprevi
para Os serviços.

8.35. Deverá a CONTRATADA providenciar a atualização de todas as plantas onde foram feitas alterações em relação ao

projeto original.

8.36. Os serviços que atrapalhem as atividades normais das Secretarias, tais como remoção/demolição, devido à

intensidade dos ruídos, pintura, que causa desconforto aos servidores, ou ainda aqueles que causam a interdição dos locais
de trabalho deverão ser realizados fora do horário de expediente.

8.37. Se a CONTRATADA necessitar deslocar a alguma secretaria qualquer equipamento, completo ou em partes, que
possa acarretar danos nas vias públicas e/ou pontes, deverá comunicar o fato à FISCALIZAÇÃO, informando-a também
das providências que pretende adotar para a proteção e o eventual reforço das obras viárias existentes, ficando a

CONTRATADA responsável pela efetivação de todas as providências necessárias junto a órgãos públicos federais,
estaduais e municipais, a entidades privadas e a pessoas físicas envolvidas.

8.38.1. Todos os materiais de reposição e recomposição deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, aos preços por ele
propostos nos termos do edital deste termo de referência, os quais serão medidos pelos quantitativos efetivamente gastos
e pagos pela CONTRATANTE mensalmente. Para garantia de pronto atendimento, sob pena de incorrer em multa
contratualmente prevista, a CONTRATADA deverá manter, as suas próprias custas, estoque mínimo de materiais de

reposição, o qual somente será pago quando de sua efetiva utilização.

8.38.2. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de primeiro uso e devem
atender rigorosamente aos padrões especificados e às normas da ABNT,

8.38.3. Todos os materiais fornecidos pela CONTRATADA, que serão empregados nos serviços, deverão possuir garantia
pelo prazo estabelecido pelo fabricante, com garantia mínima de acordo com o Código de Direito do Consumidor ou
legislação pertinente.

8.38.4. Se julgar necessário, a fiscalização poderá solicitar à CONTRATADA a apresentaçãode informação, por escrito,
dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios relativos aos mesmos, comprovando a qualidade dos
materiais empregados na instalação dos equipamentos. Os ensaios e as verificações serão providenciados pela
CONTRATADA e executados por laboratórios aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

8.38.5. Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser estocados nas secretarias. Os materiais
inflamáveis só poderão ser depositados em áreas autorizadas pela FISCALIZAÇÃO, devendo a CONTRATADA
providenciarpara estas áreas os dispositivos de proteção contra incêndio determinados pelos órgãos competentes.

8.38.6. As cores de quaisquer materiais e pinturas a serem executadas serão definidas ou confirmadas pela
FISCALIZAÇÃO no momento oportuno,

8.38.7. A CONTRATADA deverá providenciar a aquisição dos materiais em tempo hábil para a execuçãodos serviços de
acordo com o cronograma. A FISCALIZAÇÃO não aceitará a alegação de atraso dos serviços devido ao não
fornecimentotempestivo dos materiais pelos fornecedores,

8.38.8. As marcas e produtos indicados nas plantas, especificações e listas de material admitem o similar se devidamente
comprovado seu desempenho através de testes c ensaios previstos por normas c desde que previamente aceito pela
FISCALIZAÇÃO.

8.38.9. A similaridade indicada é em relação ao atendimento aos requisitos c critérios mínimos de desempenho
especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais (aparência/acabamento), de materiais de fabricação, de
funcionalidade e de ergonomia. A similaridade será avaliada pela FISCALIZAÇÃO, antes do fornecimento efetivo,
mediante apresentação do material proposto pela CONTRATADA, laudos técnicos do material ou produto, laudos
técnicos comparativos entre o produto especificado e o produto alternativo, emitidos por laboratórios conceituados, com
ônus para a CONTRATADA.

8.38.10. Serão consideradas marcas de padrão de referência, para efeito de similaridade: 
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TIGRE (materiais hidráulicos); DECA E CELITE (louças e acessórios sanitários); CORAL E SHERWIN Wi »

(tintas, vernizes, seladoras, massa à base de PVA c complemento acrílico).

8.38.10.1. A menção à marca de referência é permitida e deriva do dever que a Administração possui de caracterizar o

objeto licitado de forma adequada, sucinta e clara, de acordo com os arts. 14, 38, caput, e 40, inciso |, da lei nº 8.666/93,

8.38.1 1. No caso de não haver indicação de marca como padrão de referência. deverão ser observadas as marcas e os

modelos padronizados dos materiais instalados nas edificações da CONTRATANTE; ou, em não havendo mais no
mercado (retirada de linha de fabricação ou outro motivo justificável) substituição por similar ou superiorem qualidade.

8.38.12. Os materiais aplicados pela CONTRATADA, sempre que possível, deverão ser constituídos, no todo ou em
parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2 ou mais recente.

8.38.13. Sempre que possível, os materiais a serem aplicados observem os requisitos ambientais para obtenção de
certificado do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -- INMETRO como produtos
sustentáveisou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

8.38.14. As embalagens dos materiais, sempre que possível, devem ser do menor volume possível, que utilize materiais
recicláveis, garantindo a máxima proteção durante o transporte e armazenamento.

8.38.15. Sempre que possível, os materiais não devem conter substâncias perigosas em concentrações acima da
recomendada na diretiva RoOHS (Restrintion of Cartain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),
cromo hexavalente (Cr(VD)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

8.39.DOS EQUIPAMENTOS/FERRAMETAS

8.39.1. A CONTRATADA deverá colocar à disposição de cada profissional, para uso individual e/ou coletivo, as

ferramentas e equipamentos em perfeitas condições de uso, substituindo-se sempre que não estiverem em condições
adequadas para execução dos serviços.

8.40. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive
quanto ao cumprimentodas Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.

8.4L.1. À equipe de serviço será composta de trabalhadores profissionalmentequalificados e especializados, cuja função é

executar os serviços considerados indispensáveis, rotineiros, preventivos, corretivos e/ou emergenciais.

8.41.2. A equipe deverá ser coordenada por um Encarregado Geral, que deverá ser o preposto da empresa, o qual ficará
sobre orientação de um responsável técnico, devidamente habilitado.

8.41.3. O responsável técnico deverá ter providenciada a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART., específica para
o objeto deste contrato, conforme dispõe a Lei 6.496/1977 e a Resolução nº 425/1998 - CONFEA, O prazo para
apresentação da ART. é de 5 (cinco) dias úteis a partir da assinatura do contrato.

8.41.4. Quando da troca de responsável técnico, o currículo de seu substituto deverá ser previamente aprovado pela
FISCALIZAÇÃOe será providenciadanova ART., conformedisciplina a Resolução nº 425/1998 « CONFEA,

8.415. Caso seja necessário substituir o responsável técnico, o que vier a substituir deverá possuir a qualificação técnico-
profissional de acordo com a exigência necessária apresentada nesse Edital para fins de habilitação.

841.6. O encarregado geral providenciará para que os horários determinados pela FISCALIZAÇÃO da
CONTRATANTEsejam cumpridos com pontualidade e assiduidade.

8.42. Na execução de seus serviços, a CONTRATADA deverá sempre que possível e necessário aplicar produtos de

limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas
pela Anvisa.

 8.43. Ao início de cada serviço, o responsável pela Ordem de Serviço deve verificar a quantidade e a qualidade de
materiais levados para a realização da manutenção. No término desta, o responsável deve examinar se o serviço foi, de

fato, realizado, bem como preencher um formulário disposto no ANEXO HL. 
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8.44. A CONTRATADA deverá disponibilizar software para o controle das Ordens de Serviços emitidas.pel
CONTRATANTE.

844.1, O sistema deverá conter, no mínimo, as seguintes funções:

a. Nº da ordem de serviço
b. Data da ordem de serviço
c. Descrição do serviço a ser realizado
d. Prazo para a execução do serviço

8.44.2. Casoa licitante não possua o sistema de emissão de ordens de serviço, deverá implantá-lo e disponibilizá-lo em
até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data da assinaturado contrato.

844.3. Será necessária, pelo menos, a disponibilização de 20 (vinte) acessos para a prefeitura de Pouso Alegre.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS

9.1. São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal n.º 8.666/93 na Lei Federal n.º 10.520/02, artigo 49
e seguintes do Decreto Federal nº 10.024/2019 e demais normas pertinentes,

9.2. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo
inidôneo ou fizer declaração falsa, estará sujeita à pena de declaração de inidoncidade até que sejam cessados os efeitos
ou suspensão de seu direito de licitar e contratar com a Administração,pelo prazo de até dois anos.

9.3. Será aplicada multa no valor de até 10% (dez por cento) do valor estimado do fornecimento, tanto à licitante, cuja
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar e que venha a ser inabilitada por ter apresentado dolosamente
documentos que seguramente não venham a atender às exigências editalícias, como às demais licitantes que deem causa a

tumultos durante a sessão pública de pregão ou ao retardamento dos trabalhos em razão de comportamento inadeguado de

seus representantes.

9.4. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, ao não cumprimento,por
parte da(s) proponente(s) vencedora(s), das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes serão
aplicadas, segundo a gravidade da falta, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, as

seguintes penalidades:

- Advertência. sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para a qual tenha(m) a proponente(s)
vencedora(s) concorrida diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Municipio de Pouso
Alegre;

| - Multa de até 1% (um por cento), por dia de atraso para início dos serviços, calculada sobre o valor da parcela
contratada, até o limite de 10 dias, atrasos superiores a este, aplicar-se-á o disposto no inciso HT;

[1 — Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, na hipótese do descumprimento total do contrato;
V - Na hipótese de rescisão do contrato, além da possibilidade de aplicação da multa correspondente, poderá haver a

suspensão ao direito de licitar com o Municipio de Pouso Alegre, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo
prazo de até dois anos.

V — Declaração de inidoneidade, quando a proponente vencedora deixar de cumprir com as obrigações assumidas,
praticando falta grave, dolosa ou culposa,

Parágrafo Primeiro - As multas serão, após regular processo administrativo, cobradas administrativa ou judicialmente;
“arágrafo Segundo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, consequentemente a 

ao Município;

9.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, ficando sujeito, a critério da Administração e garantida a

prévia defesa, às penalidades estabelecidas nos incisos I, IN e IV do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93 e multa de
até 19% (dez por cento) sobre o valor do ajuste.

9.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará  
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impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no HÇAF, na
ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520/02, pelo prazode
até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

9.7. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação das outras.

9.8. À Contratada está vinculada às sanções previstas ao anexo I deste termo de referência,

CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

0.1. A rescisão contratual poderá ser:

0.1.1, Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos [a XIle XVII do
art. 78 da Lei Federal n. 8.666/93;

0.1.2 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita c fundamentada da autoridade competente,
reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

0.2. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão pela Administração, podendo esta, garantida a prévia
defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos incisos 1, [le IV do art. 87 da Lei Federal n. 8.666/93 e multa de

0% (dez por cento) sobre o valor do contrato.

0.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XIL a XVII do art. 78 da Lei n. 8.666/93, sem que haja culpa da

Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.  
0.4. A rescisão contratual de que trata o inciso T do art. 78 acarreta as consequênciasprevistas no art, 80, incisos 1 a IV,

ambos da Lei n.8.666/93.  
 0.5. A contratada reconhece os direitos do Município nos casos previstos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

11. À troca eventual de documentos e cartas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita através de

protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de execução de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — ALTERAÇÃO  12.1, A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida se

tomadas expressamenteem InstrumentoAditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
13.1. O presente Termo de Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei
Federal nº 10.520/02 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos
Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONDIÇÕES GERAIS

4.1, Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie, que venham a ser devidos em
decorrência do presente Termo de Contrato correrão por conta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITO DAS PARTES

15.1. Os direitos das partes contraentes encontram-se inseridos na Lei nº 8.666, de 21/06/93 e Lei nº 8.078 - Código de

Defesa do Consumidor,e supletivamenteno Código Civil Brasileiro,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

16.1. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o Município
reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e

completa fiscalização sobre os serviços. diretamente por Gestores e substitutos designados. 



 



 
CA.

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da prestadora, inclusivê pgraht
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de

material inadequado ou de qualidade inferior, c, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administraçãoou de seus agentes e prepostos, de conformidadecom o art. 70 da Lei no 8.666/93.

16.3. A fiscalização da contratação será exercida por representantes da Administração, aos quais competirá dirimir as

dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração,

16.4. A Fiscalização dos Serviços Contratados será efetuada por Técnicos do Município, que deverão dispor de amplo
acesso às informações e serviços que julgarem necessários. Serão os fiscais do(s) contrato(s) firmado(s), de acordo com o

art. 67 da Lei 8.666/93, os servidores a seguir indicados;

16.4.1. SecretariadeObras: 
Secretariade Obras:            

        
  

nreme em = querem memememeeen
NOME MATRÍCULA FUNÇÃO

Ivone Ariadne Pereira Resende 22.762 Fiscal Titular do Contrato

Paulo Alexandre Lemes 22,343 Fiscal Suplente do Contrato

16.42.SecretariadeEducação:|| mm

Secretaria de Educação:

NOME MATRÍCULA FUNÇÃO
Lo —. . . o O

Evandro Carvalho Lopes 21.151-4 Fiscal Titular do Contrato

Marcos Alan Homse de Azevedo JHinid 22.734.1 Fiscal Suplente do Contrato

SecretariadaSaúde: || ni - o
Secretariada Saúde:

NOME MATRÍCULA FUNÇÃO

Julia Vallery dos Santos Oliveira 22.593 Fiscal Titular do Contrato

João Marcos Lopes Reciati 22.737 Fiscal Suplente do Contrato
  

16.5. Aos fiscais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução das entregas dos produtos e ou
/respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçarquaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua

execução,determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê
o art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -- CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

17.1. Manutenção preventiva:

ITA A manutenção preventiva das instalações tem por objetivo antecipar-se, por meio de ensaios e rotinas
previamente elaboradas, ao aparecimento de defeitos causados pelo uso normal e rotineiro dos equipamentos e instalações
ou por desuso.

[7.1,2. Além das manutenções preventivas dispostas nos relatórios técnicos, a CONTRATANTE poderá ordenar a

realização de outros serviços preventivos, conforme necessidade.

17.2. Manutenção corretiva:

[7.2.1, A manutenção CORRETIVA das instalações está diretamente relacionada ao desgaste dos diversos componentes
do prédio, em decorrência de seu funcionamento.  
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17.22. A manutenção corretiva será realizada em todas as instalações e equipamentos previstos, sempre que nedessgr!
sem prejuízo da verificação periódica definida para cada item.

17.2.3. Está incluída nos serviços de manutenção a execução de pequenos reparos e ajustes nas instalações visando
atender as necessidades de funcionamentoespecífico que venham a surgir no decorrer do uso do prédio,

17.4. Para elaboração de orçamento e para emissão da(s) Ordem(ns) de Serviço(s) a Contratada deverá observar
as seguintes fontes de orçamento:

a) Tabela SINAPI (COM DESONERAÇÃO), em que constam todas as descrições dos tipos de serviços e insumos que
poderão ser requeridos;

17.5. Nos casos em que a Tabela SINAPI (COM DESONERAÇÃO) não oferecer custos unitários de insumos ou
serviços, deverá ser utilizada outra fonte de informação,nesta ordem de prioridade:

a) Tabela de referência formalmenteaprovada por órgão ou entidade da administração pública federal, incorporando-se às

composições de custos dessas tabelas, sempre que possivel, os custos de insumos constantes do SETOP, aplicando-se o

desconto ofertado na licitação.

b) Pesquisa de mercado do local da prestação do serviço (com registro dos estabelecimentos e as cotações), devendo ser
apurada a média entre pelo menos três cotações e sobre ela aplicar o mesmo desconto ofertado na licitação, observando o

texto do Art. 3º do Decreto nº 7,983, de 8 abril de 2013;

Arts. 3º do Decreto nº 7.983, de 8 abril de 2013 = “DA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA DE
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia,
exceto os serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a partir das composições dos custos unitários
previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes nos custos
unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, excetuados
os itens caracterizadoscomo montagem industrial ou que não possam ser considerados como de construção civil.
Parágrafo único. O SINAPI deverá ser mantido pela Caixa Econômica Federal - CEF, segundo definições técnicas de

1!
engenharia da CEF e de pesquisa de preço realizadapelo Instititto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE”.

17.6. Adotar boas práticas de otimização de recursos/reduçãode desperdicios/menor poluição, tais como:

a, Racionalização do uso de substânciaspotencialmente tóxico-poluentes;
b. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

c. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;
d. Treinamento/capacitação periódicos dos empregadossobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição; e

e. Reciclagem/destinação adequada dos residuos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação.

17,7. Toda e qualquer fonte de orçamento a ser utilizado para a execução do serviço contratado deverá ser submetido à

aprovação da FISCALIZAÇÃO indicada pela Secretaria requisitante. Essa exigência vale também para os casos em que,
excepcionalmente, as composições constantes na planilha não possuam referência em bases de dados oficiais.

17.8. Deverá ser confeccionada planilha indicando a(s) fonte(s) do(s) preço(s) onde deverá(ão) informar, por item, de
modo a ser verificado com clareza qual a origem de cada composição. Deverá, também, ser confeccionada planilha de
referência de Custos, na qual estarão relacionadas, analiticamente, todas as composições utilizadas que não pertençam à

tabela SINAPI de forma a atender ao $ 2º do inciso Il do Art. 7 da Lei 8.666/03:

17.9. Todos os documentos deverão ser entregues, em três vias impressas, devidamente assinadas por profissional
habilitado com a devida ART (Art. 127, 8 4º da Lei nº 12.309 de 08/08/2010) e em meio digital, em Tormato compatível
com softwares livre e no formato original do programa em que for gerado o arquivo:

$ 4º Deverá constar do projeto básico a que se refere o art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8,666, de 1993, inclusive de suas

eventuais alterações, a anotação de responsabilidade técnica pelas planilhas orçamentárias, as quais deverão ser
compatíveis com o projeto e os custos do sistema de referência, nos termos deste artigo.

I7.11. O periodo para execução dos serviços de manutenção predial será, em regra, de segunda à sexta-feira, contudo,
considerando a natureza do serviço ou impossibilidade de as execuções no período mencionado anteriormente, a critério
da Secretaria requisitante, os serviços poderão ser executadosnos finais de semana, feriados ou no período noturno.         
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17.11.2. Nos atendimentos realizados nos finais de semana ou no período noturno, a Contratada terá uma hora”após
recebimento da Ordem de Serviço, para iniciar o serviço objeto da Ordem de Serviço.

 
17 12. Os serviços somente serão considerados executados,medianteorecebimento definitivo peloFiscal do Serviço     
17.13. DA GARANTIA DOS MATERIAIS E SERVIÇOS:

a) Além da garantia oferecida pelo Código de Defesa do Consumidor, os serviços prestados devem ter a garantia
contratual mínima de 90 (noventa) dias, contados da data de recebimento definitivo.

b) À CONTRATADA fica obrigada a manter a garantia dos serviços e materiais exigida no Edital c seus anexos, sob pena
de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigado a reparar os prejuízos que causar ao Município de Pouso
Alegre ou a terceiros decorrentes destes eventos (garantia).

c) Durante o período de garantia dos serviços prestados, a CONTRATADA deverá arcar com os custos concernentes a

consertos e substituições em decorrência de defeitos e irregularidades.

3.14. Para a prestação dos serviços os funcionários da Contratada deverão:

a) Estar uniformizados;

b) Portar crachá de identificação:

c) Utilizar o(s) EPI(s) e EPC(s) correlatos;  d) Realizar o isolamento do local dos serviços quando necessário.  
17.15. Quando houver a necessidade de realização de algum serviço que necessite que o local de realização dos serviços
esteja parcial ou completamente isolado, ou que haja a necessidade de interrupção de energia elétrica e/ou hidráulica, a

Contratada deverá comunicar a Secretaria requisitante para que esta possa se programar no prazo mínimo de 5 dias úteis.

17.16. A Contratada deverá manter a guarda de seus insumos, materiais, ferramentas é equipamentos necessários.  717. A Contratada deverá ao final de cada dia de prestação de serviço retirar os entulhos e deixar os locais livres de
detritos, entulhos e materiais.

17.148. Para o início da Exccução dos Serviços faz-se obrigatória a apresentação de Anotação de Responsabilidade
Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade Técnica — RRT, junto ao CREA/CAU, conforme institui a Lei nº 6.496
de 1977, cumprindo todas as determinações legais pertinentes, em até 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento da
Ordem de Serviços.  
17.19. Os Serviços deverão obedecer às Legislações e Normas aplicáveis ou outras previamente acordadas. Se normas
específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou outra entidade credenciada pelo
Conselho Nacional de Metrologia, Normalizaçãoc Qualidade Industrial -- CONMETRO, considerados como obrigatórios,
poderão ser adotadas outras normas desde que garanta a eficácia do serviço prestado. Na ausência ou omissão de normas
nacionais, as normas internacionaispoderão ser aplicáveis.

17.20. O não atendimento às Legislações e Normas é considerado prática infrativa, caracterizada por colocar no mercadoç
produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes.

17.21, A CONTRATADA deverá elaborar RELATÓRIO DIÁRIO DE SERVIÇOS que deverá permanecer no local da

prestação de serviços durante todo o período de execução e mantê-lo sempre à disposição da CONTRATANTE.

17.21.1. O Diário de Obras será parte integrante do processo de pagamento e controle dos serviços executados.

17.22. Quaisquer tributos, despesas diretas ou indiretas incidentes sobre a execução do serviço, se omitidos na proposta,
serão interpretados como já incluídos no preço, não sendo considerados pleitos de acréscimos após a abertura da mesma.  
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17.23. Os serviços objeto deste contrato serão executados nos imóveis de propriedade ou posse da CONTRATANTE,.gmPs
suas edificações, construções, áreas externas, sistemas superficiaisou subterrâncos.

17.24. DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS SERVIÇOS;

a) Cabeamentoestruturado, certificação e dutamento da rede lógica:
b) Instalaçõesda cozinha do restaurante,e das copas;

c) Instalaçõesda rede de telefonia;
d) Instalações de detecção, alarme, combate e controle a incêndio:

e) Instalaçõesde gás liquefeito de petróleo (GLP);
f) Instalaçõesde proteção contra descargas atmosféricas;
£g) Instalaçõesclétricas;
h) instalações hidrossanitárias;
1) Portas e portões de acesso comum, externos e internos;

1) Serviços de chaveiro;
k) Serviços de manutenção em obras civis;
D) Serviços de pintura, serralheria e solda; .

m) Serviços de reparo e limpeza (higienização)de persianas, inclusive a limpeza de lâmina; E

n) Serviços em esquadrias metálicas e vidraria;
0) Serviços em forros de gesso.

17.25. A Contratada deverá ter um enxoval mínimo de ferramentas, conformedisposto no anexo IL  
17.26. Os serviços serão executados nos prédios próprios e locados, e nos espaços de domínio da prefeitura municipal de
Pouso Alegre.
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17.27. As equipes são exclusivas das secretarias, ficando o remanejamento das equipes para os locais sob autoridade da
secretaria requisitante.  17.28. O transporte das equipes será de responsabilidade da CONTRATADA.  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pouso Alegre/MG, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Termo de Contrato;   
18.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si c seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas
para todos os fins de direito.  

Pouso Alegre/MG, 10 de abril de 2023,

Assinado eletrônicamentepor:
AUGUSTO HART
FERREIRA:03882159685

: 038.821.596-85
“10/04/2023 15:27:46

ORDENADORDE DESPESA -
OBRAS

Augusto Hart Ferreira
SecretárioMunicipal de Infraestrutura,Obras e Serviços Públicos

CONTRATANTE

   
Assinado eletrônicamento pór
SILVIA REGINA PEREIRA DA

é - SILVA:79958249634“. 799,582,496-34
“ SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAUDE

Silvia Regina Pereira da Silva
Secretária Municipal de Saúde

CONTRATANTE
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Assinado eletrônicamentepor:
SUELENE MARCONDES DE

- SQUZA FARIA
566. 768,996-49
SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO E CULTURA

atura chguai evantada com cartificado digite: cas ico.

    
  

Suclene Marcondes de Souza Faria
Secretária Municipal de Educação e Cultura

CONTRATANTE
Assinado digitalmente por NATALIA SILVA
COSTAMLIANHAAG7NATALIA SILVAR        

 

COSTA:089409Fist
44674 um

NatáliaSilva Costa É

J COSTA ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA
CONTRATADA
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